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Subsídios podem amenizar preços
para mais pobres, diz presidente do BC

Junho Vermelho conscientiza para a
importância da doação de sangue
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Governo investe  R$ 10 mi no combate
à violência sexual infantil online

TCU autoriza leilão de
Congonhas e outros

 14 aeroportos
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,79
Venda:       4,79

Turismo
Compra:   4,91
Venda:       4,99

Compra:   5,11
Venda:       5,11

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

16º C

Quinta: Sol e mui-
tas nuvens durante
o dia. Noite nubla-
da com possibili-
dade de chuvisco.

Previsão do Tempo

Ministério da
Saúde monitora

incidência de
hepatite

aguda grave

O Ministério da Saúde in-
formou que tem acompanhado
e monitorado a incidência de
casos de hepatite aguda grave
no Brasil. Em nota, a pasta con-
firmou o primeiro caso prová-
vel da doença, ocorrido no
município de Ponta Porã, em
Mato Grosso do Sul. A paci-
ente, cuja idade não foi infor-
mada, apresentou sintomas de
febre, icterícia, além de mal-
estar e náuseas. Ela segue em
recuperação, sendo monitora-
da pelas equipes de vigilância
em saúde.

“A pasta instalou uma Sala
de Situação para monitorar e
acompanhar os casos no Bra-
sil. A iniciativa tem como ob-
jetivo apoiar as investigações
para identificar as possíveis
causas”, informou o ministé-
rio, em nota.

Os sintomas incluem alto
índice de enzimas no fígado,
vômito, diarreia, dores abdo-
minais e icterícia (quando a
pele e a parte branca dos olhos
ficam amareladas). Ela se ma-
nifesta de forma muito severa
e não tem relação direta com
os vírus já conhecidos da he-
patite.

Essa versão da doença aco-
mete apenas crianças e adoles-
centes e tem se espalhado por
pelo menos 20 países. No Bra-
sil, já foram notificados 92
casos e seis óbitos suspeitos
de serem provocados pela do-
ença. Desses, 76 casos e os
seis óbitos permanecem em
investigação.

O surto foi divulgado pela
primeira vez em abril, no Rei-
no Unido. Lá foram registra-
dos 111 casos, principalmen-
te em crianças menores de 10
anos de idade.

Em comunicado divulgado
em 23 de abril, a Organização
Mundial de Saúde (OMS) dis-
se que não há relação entre a
doença e as vacinas utilizadas
contra a covid-19. (Agencia
Brasil)
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A ministra da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos,
Cristiane Britto, disse  na quar-
ta-feira (1º) que o governo
deve investir US$ 2 milhões
(cerca de R$ 10 milhões) para
implementar um modelo naci-
onal de combate à violência
contra crianças e adolescentes
na internet.

Os recursos devem ser
executados em parceria com
o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento
(Pnud). De acordo com a
pasta, os recursos serão apli-
cados “em seis eixos

temáticos de resposta imedi-
ata ao crescimento dos cri-
mes sexuais contra crianças
e adolescentes em ambiente
virtual”.

O anúncio foi feito durante
a Cúpula Global de
Enfrentamento à Violência
contra Crianças e Adolescen-
tes, em Bruxelas, na Bélgica.
O evento é organizado pela ali-
ança internacional We Protect,
que reúne 99 países, 56 em-
presas de tecnologia, 71 orga-
nizações não governamentais
(ONG’s) e nove organizações
multilaterais.            Página 8

Petrobras lança site com
informação sobre preços

 de combustíveis

Campanha mostra relação
entre hábitos saudáveis e

prevenção do câncer

Comitê científico sugere
volta do uso de máscara em

local fechado
O Comitê Científico do Es-

tado de São Paulo recomendou
a volta do uso de máscaras em
estabelecimentos fechados. A
medida não é obrigatória, ex-
ceto em ambientes hospitala-
res e no transporte público,
onde o uso do item de prote-

ção é indispensável.
Em São Paulo, a obrigatori-

edade do uso de máscaras em
locais fechados foi revogada
em17 de março deste ano, após
queda dos índices de contamina-
ção e de mortes causadas pela
covid-19 no estado.     Página 2

Esporte

Tony Kanaan fecha maratona de
corridas com 3º lugar na Indy-500
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Tony Kanaan

Tony Kanaan demonstrou
mais uma vez ser um dos me-
lhores pilotos do planeta em
corridas em circuitos ovais. O
baiano, que defende a Texaco
Racing na Stock Car, comple-
tou na terceira colocação as
500 Milhas de Indianápolis,
mais importante corrida dos
Estados Unidos, que teve sua
106ª edição disputada no do-
mingo (29), fechando uma se-
quência de três finais de sema-
na na pista iniciada com um
quarto lugar na categoria naci-
onal, em Mogi Guaçu (SP).

Desde que chegou aos Esta-
dos Unidos para a disputa da Indy

500, Kanaan mostrou força, sempre
se colocando entre os mais rápidos
nos treinos livres. O piloto garantiu,
uma semana antes da corrida, o sex-
to lugar no grid entre os 33 compe-
tidores, e liderou o Carb Day dois
dias antes da disputa da corrida no
Indianapolis Motor Speedway.

Na corrida, Kanaan foi paci-
ente, sem mantendo entre os seis
melhores por praticamente 400
milhas, partindo para o ataque ape-
nas na parte final da prova, quan-
do avançou para a terceira posi-
ção. Em uma relargada na volta
199, Tony ainda buscou as ultra-
passagens que valeriam a segun-
da conquista da prova, da qual ven-

ceu em 2013, mas terminou
com um terceiro lugar que, ga-
rante, valeu como uma vitória.

“Foi um final de semana su-
perprodutivo, estivemos bem
durante o mês inteiro. Faltou um
pouquinho, mas é um terceiro
lugar com gostinho de vitória.
Espero estar aqui de volta no ano
que vem para tentar levar as 500
milhas”, disse Kanaan.

Após o encerramento de mais
uma Indy 500, Tony Kanaan volta
suas atenções para a Stock Car,
onde correrá com o Toyota Co-
rolla da Texaco Racing entre os
dias 2 e 3 de julho, no Velopark,
em Nova Santa Rita (RS).

Itaú BBA IRONMAN Brasil

Atletas de Elite encabeçam lista de
brasileiros para o Mundial de Kona
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Itaú BBA IRONMAN Brasil

A edição de 2022 do Itaú
BBA IRONMAN Brasil não será
esquecida tão cedo. Afinal, além
de ser especial por marcar a 20ª
da história, ainda teve um resul-
tado inédito na Elite, com vitó-
ria de dois atletas nacionais no
mesmo ano, Reinaldo Colucci e
Pâmella Oliveira. Mas os grandes
feitos do triatlo nacional em um
fim de semana de muita chuva e
superação não pararam por aí. O
país ainda brilhou na briga pelas
vagas para o IRONMAN World
Championship 2022, no Havaí
(EUA), levando as quatro vagas na
Elite e 37 na Faixa Etária. Foi,
sem dúvida, um dos melhores
desempenhos dos triatletas naci-
onais ao logo dos 20 anos da

principal prova do gênero no país.
A confirmação de Colucci e

Igor Amorelli, primeiro e segun-
do na prova – o pódio com os três
melhores ainda contou com Fer-
nando Toldi – e Pâmella, grande
campeã no feminino, aconteceu
com os resultados obtidos na
prova. Mas ainda teria mais:
como a suíça Joanna Ryter já ti-
nha se classificado anteriormen-
te, Bia Neres, terceira colocada,
garantiu nesta segunda, na rola-
gem das vagas, sua presença em
Kona, fechando com chave de
ouro a performance deste ano.

Entre os amadores, apenas
oito estrangeiros, sendo cinco da
Argentina, dois dos Estados Uni-
dos e um do Uruguai, impediram

a hegemonia nacional no Itaú
BBA IRONMAN Brasil. A re-
lação completa dos classifica-
dos por categoria está à dispo-
sição no site oficial.
www.ironmanbrasil.com.br.

O Itaú BBA IRONMAN 70.3
e o Itaú BBA IRONMAN são or-
ganizados pela Unlimited Sports,
com patrocínio Title Sponsor Itaú
BBA, patrocínio de Track&Field,
Omint, Hospital S.O.S Cardio/
HELP, com copatrocínio de He-
ineken 0.0, Probiótica, Pedialyte,
Sky, 3 Corações/Ultracoffee e
apoio Aquasphere, Trek Bikes,
Red Bull, Oakley, Oakberry, Di-
vina Terra, Governo de Santa Ca-
tarina, Prefeitura de Florianópo-
lis, Adtrisc e Fesporte.
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Comitê Científico do Es-
tado de São Paulo recomendou
a volta do uso de máscaras em
estabelecimentos fechados. A
medida não é obrigatória, exce-
to em ambientes hospitalares e
no transporte público, onde o
uso do item de proteção é indis-
pensável.

Em São Paulo, a obrigatori-
edade do uso de máscaras em
locais fechados foi revogada
em17 de março deste ano, após
queda dos índices de contami-
nação e de mortes causadas pela

covid-19 no estado.
Porém, desde o início de

maio, vem crescendo o núme-
ro de internações causadas
por infecções pelo novo co-
ronavírus. No primeiro dia do
mês, a média móvel de inter-
nações diárias estava em 170
por dia e terça-feira,  (31)
chegou a 404. Em abril,  a
média era de 146 internações
a cada dia, o menor número
apresentado desde o início da
pandemia de covid-19.

Desde fevereiro, o número

vinha caindo de forma constan-
te, mas, no mês de maio, inver-
teu-se a tendência de queda.

O pico de internações foi na
segunda onda da pandemia, em
março do ano passado, quando a
média era de 3.381 internações
por dia, e o Brasil iniciava a va-
cinação contra a covid-19. Nes-
te ano, o pico foi em janeiro,
com média de 1.521 internações
a cada dia.

Vacinação
Segundo a Secretaria Esta-

dual da Saúde de São Paulo, o
estado tem cerca de 2,7 milhões
de pessoas que ainda não toma-
ram a segunda dose da vacina
contra a covid-19, a maior parte
deles (1,2 milhão), crianças e
jovens entre 5 e 17 anos.

Há também no estado 10
milhões de pessoas elegíveis
para tomar a dose adicional e
3,3 milhões aptas a receber a
quarta aplicação de imunizan-
te que ainda não procuraram
uma unidade de saúde. (Agên-
cia Brasil)

Comitê científico sugere volta do
 uso de máscara em local fechado

Realizada anualmente no
Brasil desde 2015, a campa-
nha Junho Vermelho tem como
objetivo reforçar a importân-
cia da doação de sangue como
um ato de solidariedade que
salva vidas.

Quando os estoques de
sangue ficam em níveis críti-
cos, o atendimento aos paci-
entes que precisam realizar ci-
rurgias ou transfusões de san-
gue, seja por acidente ou tra-
tamento de alguma doença,
fica comprometido. Por isso,
é de extrema importância que
cada vez mais pessoas façam

doações de sangue regular-
mente.

Quem pode doar sangue
Para fazer uma doação de

sangue, é preciso seguir alguns
requisitos. São eles:

• Portar documento oficial
e original de identidade com
foto e dentro do prazo de va-
lidade (RG, carteira profissio-
nal, carteira de habilitação);

• Ter entre 16 e 69 anos de
idade, sendo que a primeira do-
ação deve ter sido feita até 60
anos incompletos. Os doado-
res com menos de 16 anos

devem estar acompanhados
pelo adulto responsável;

• Pesar no mínimo 50kg;
• Estar em boas condições

de saúde;
• Estar alimentado, po-

rém sem ter feito refeições
pesadas (gordurosas) nas
três horas que antecedem
a doação.

Não estão aptas a doar san-
gue as pessoas que possuem
um risco maior para doenças

transmissíveis pelo sangue,
como usuários de drogas inje-
táveis e inalatórias, que têm
prática de sexo não seguro ou
se relacionam sexualmente
com pacientes vivendo com
Aids, hepatite ou outras infec-
ções sexualmente transmissí-
veis (ISTs).

Se atenderem a todos os re-
quisitos, homens podem doar
a cada dois meses, com limite
máximo de até quatro vezes no

ano. Mulheres só devem doar
sangue a cada três meses, com
no máximo três doações em
um ano.

Onde doar
A Colsan (Associação Be-

neficente de Coleta de Sangue)
tem três pontos de coleta de
sangue ativos no município,
com funcionamento de segun-
da a sábado, das 8h às 13h,
exceto feriados: o Hospital

Municipal Dr. Carmino Caric-
chio, no Tatuapé, o Hospital
do Servidor Público Munici-
pal, na Aclimação, e o Hospi-
tal Municipal Dr. Fernando
Mauro P. da Rocha, no Cam-
po Limpo.

Além disso, a Fundação
Pró-Sangue abastece mais de
100 instituições de saúde da
rede pública na capital. O
agendamento da doação pode
ser feito pelo site.

Mobilização de motoristas gera
atrasos de ônibus na capital paulista

Os passageiros de 13 empre-
sas de ônibus da capital paulista
enfrentaram atrasos na manhã de
quarta-feira, (1º), segundo balan-
ço da São Paulo Transporte (SP-
Trans). Motoristas e cobradores
realizaram assembleias em que
foi aprovada greve da categoria
para a próxima segunda-feira (6).

A Justiça do Trabalho em São
Paulo concedeu na terça-feira,
(31) uma liminar que determi-
nou a manutenção de 80% da fro-

ta de ônibus nos horários de pico
em caso de paralisação da cate-
goria. Nos demais horários, de-
vem circular 60% dos coletivos.

A decisão do desembargador
Davi Furtado Meirelles atendeu
ao pedido feito pela SPTrans,
estatal municipal que cuida do
transporte público, e estipulou
ainda multa de R$ 50 mil por dia
ao Sindicato dos Motoristas e
Trabalhadores do Transporte Ur-
bano (Sindimotoristas) em caso

de descumprimento.
O presidente do Sindimoto-

ristas, Valdevan Noventa, disse
que, mesmo assim, a categoria
deve se mobilizar com greve ou
protestos a partir da próxima se-
gunda-feira (6). “Os patrões se
recusam a sentar na mesa, a pro-
posta já foi rejeitada”, destacou
à Agência Brasil. Segundo ele, as
empresas ofereceram 10% de
reajuste parcelado em três vezes.

Em nota, o Sindicato das

Empresas de Transporte Coleti-
vo Urbano de Passageiros de São
Paulo (SPUrbanuss ) disse estar ten-
tado buscado evitar o impasse com
os trabalhadores. “O SPUrbanuss
reafirma a intenção de manter as ne-
gociações, buscando solucionar o
impasse com a categoria dos traba-
lhadores e evitar qualquer proble-
ma na prestação dos serviços de
transporte urbano, essenciais à mo-
bilidade da população”, diz o comu-
nicado. (Agência Brasil)

Governo de SP investe R$ 277,9 milhões
nas obras de duplicação da Raposo Tavares

O governador de São Paulo
Rodrigo Garcia deu início na
quarta-feira (1º) às obras para
duplicação e modernização da
rodovia Raposo Tavares (SP
270), entre Vargem Grande e
São Roque. Ao todo serão seis
obras com um investimento de
R$ 277,9 milhões e geração de
3,9 mil novos empregos diretos.

As intervenções serão exe-
cutadas pela Concessionária
CCR ViaOeste, sob fiscalização
da ARTESP – Agência de Trans-
porte do Estado de São Paulo,
por meio do Programa de Con-
cessões Rodoviárias do Gover-
no do Estado de São Paulo.

“Estamos aqui para trazer
boas notícias para São Roque.
Uma delas é a duplicação da Ra-

poso Tavares, um sonho antigo
que estamos concluindo agora
com essa obra. Em dois anos te-
remos uma rodovia que liga São
Paulo a Sorocaba integralmente
duplicada”, disse Rodrigo Garcia.

Os projetos trarão melhori-
as na mobilidade e fluidez no trá-
fego urbano e de longa distân-
cia. As obras de duplicação se-
rão realizadas em quatro trechos
da Raposo Tavares: do km
45+200 ao km 53, do km 53 ao
58+500, do km 58+500 ao 61 e
do km 61 ao 63, totalizando cer-
ca de 18 quilômetros duplicados
na rodovia.

A segurança viária também
foi priorizada, com a implanta-
ção de dois dispositivos de aces-
so e retorno, nos Km 50+300 e

54+300, melhorias no sistema
de drenagem e nova sinalização
(vertical e horizontal). A entre-
ga dessas melhorias do viário
deve ocorrer em 20 meses, con-
tados a partir do início do paco-
te de obras.

Recursos de infraestrutu-
ra urbana para a região

O governador também for-
malizou convênios que vão me-
lhorar a qualidade de vida da po-
pulação dos municípios da re-
gião. São Roque ganhará um
novo Centro de Saúde a ser in-
dicado pela prefeitura no proje-
to executivo, que será encami-
nhado à Secretaria de Desenvol-
vimento Regional por meio do
programa Qualivida. As obras

contarão com um investimento
estadual de R$ 835 mil.

No âmbito do programa Ci-
dade Acessível, serão investidos
R$ 500 mil para as obras de pa-
vimentação e R$ 250 mil para a
construção de calçadas acessí-
veis, totalizando um investimen-
to estadual de R$ 1,5 milhão. Já
Itapevi contará com R$ 820 mil
para obras de reforma na UBS
Amador Bueno.

Na área de esportes, São
Roque passa a contar com uma
nova Arena Esportiva. Implanta-
da pela Secretaria de Esportes,
a arena teve um investimento de
R$ 546 mil e conta com quadra
de futebol Society, quadra de
basquete 3×3, arquibancadas e
iluminação de LED.

Governo do Estado reúne 50 especialistas
para discutir futuro da saúde em SP

O governador Rodrigo Gar-
cia participou na terça-feira (31)
da primeira reunião de 50 espe-
cialistas que vão auxiliar o Es-
tado a buscar inovações em saú-
de. O grupo forma o Conselho
Superior de Combate às Doen-
ças Infecciosas, que está subor-
dinado à nova Secretaria de Ci-
ência, Pesquisa e Desenvolvi-
mento em Saúde.

“O Governo do Estado apro-
veita para aprender com toda a
vivência de São Paulo e seus pro-
fissionais de saúde durante a
pandemia da Covid-19. E, prin-
cipalmente, olhar para o futuro,
incorporando novas práticas de
saúde”, afirmou Rodrigo. “O
Conselho Superior vai ser a base
daquilo que vamos fazer daqui
para a frente e agradeço a todos
em nome da população de São
Paulo”, completou.

O conselho trabalha sob a

coordenação do médico infec-
tologista David Uip, que coman-
da a nova secretaria criada por
Rodrigo. O grupo vai auxiliar
o Governo do Estado a formu-
lar estratégias e políticas pú-
blicas inovadoras relacionadas
ao setor da saúde.

“São Paulo ganha um fórum
permanente de discussões e
análises de cenário para prote-
ger e salvar vidas. Convidamos
os principais nomes ligados à
ciência, pesquisa, ensino, far-
mácia, genética, virologia, as-
sistência e gestão hospitalar,
imunizações e diagnóstico.
Eles nos ajudarão com base em
sólida expertise em suas respec-
tivas áreas”, disse Uip.

Entre os integrantes do con-
selho estão a cientista Natalia
Pasternak (Instituto Questão de
Ciência), os oncologistas Paulo
Hoff (Rede D’or) e Fernando

Maluf (Beneficência Portugue-
sa), os professores Dimas Co-
vas  ( Ins t i tu to  Butan tan) ,
Marco Antonio Zago (Fa-
pesp) e Carlos Magno For-
taleza (Sociedade Paulista
de Infectologia), o cirurgião
Sidney Klajner e o oftalmo-
logista Claudio Lottenberg
(Hospi ta l  Israel i ta  Alber t
Einstein) ,  o  cardiologista
Fernando Ganem e o enge-
nheiro Paulo Nigro (Sírio-Liba-
nês) e o infectologista Celso
Granato (Grupo Fleury).

Também participarão das
discussões do conselho re-
presentantes de instituições
como Abramge (Associação
Brasileira de Planos de Saú-
de), AMB (Associação Médi-
ca Brasileira), Instituto Adol-
fo Lutz, Unicamp, Unesp, IPT
(Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas), Instituto de Medici-

na Tropical da USP, Fundação
Faculdade de Medicina, Institu-
to de Infectologia Emílio Ribas,
Hospital das Clínicas da
FMUSP, Centro Universitário
Faculdade de Medicina do ABC,
Anahp (Associação Nacional
dos Hospitais Privados) e o Con-
selho Regional de Enfermagem,
além de USP, Unicamp, Unesp
e Faculdade de Medicina da USP,
dentre outros.

A atuação do conselho é a
primeira iniciativa da recém-cri-
ada Secretaria de Ciência, Pes-
quisa e Desenvolvimento em
Saúde. A pasta será responsável
por integrar a atuação de dife-
rentes instituições ligadas ao
Governo de São Paulo, além de
ações de vigilância epidemioló-
gica, assistência, pesquisa, ensi-
no e produção de novas vacinas
e medicamentos para combate a
doenças infecciosas.

CÂMARA (São Paulo)
Assim como rolou com o vereador Mario Covas - foi do

PSDB pro Podemos — tá rolando com o vereador Becari (foi
do PSD pro União) : usou os critérios da legislação pra sair e
não perde a sua cadeira

.
PREFEITURA (São Paulo)
Com a volta dos casos Covid-19, a Mesa Diretora decidiu

que a partir de hoje o funcionalismo do Palácio Anchieta tá obri-
gado a usar máscara. Quanto aos visitantes, o uso é facultativo,
mas é recomendável

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Miltinho Leite (União), filho do poderoso vereador-presi-

dente (União) da Câmara paulistana e irmão do deputado federal
Alexandre (União) deve ser um dos mais votados enquanto can-
didato à reeleição

.
GOVERNO (São Paulo)
Uma das gozações é de que o governador Rodrigo (ex-DEM

no PSDB) - que se apresenta como paulista raiz - poderá enfren-
tar 2 ‘forasteiros’ : o carioca Tarcísio (Republicanos) e o para-
naense Moro (Podemos)

.
CONGRESSO (Brasil)
O que o senador Giordano (ex-PSL no MDB), que assumiu

com a morte do major Olímpio (PSL), pelo menos em relação
aos candidatos do partido do ex-presidente Temer pra ALESP e
pra Câmara Federal ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro (PL) segue na sua ‘luta do bem contra o mal’,

gozando adversários sobre ‘Jesus não precisar ter debate com
satanás’, pra provar que o Tempo dos Eleitos é Eternamente de
DEUS Acima de Todos

.
PARTIDOS
Federações partidárias ficaram assim : PT do Lulismo com a

eterna linha auxiliar PC do B que foi do Aldo (no PDT com Ciro
e candidato ao Senado), mais o Verde que amarela e avermelha
ao sabor do Penna ...

.
POLÍTICOS
... PSDB que optou por permanecer ‘no muro’, voltando a ter

o bico dos cabelos brancos - ou pintados - do FHC, Aécio e Tas-
so, com a eterna linha auxiliar do ex-PCB e ex-PPS (agora Cida-
dania) do Freire e por fim ...

.
(Brasil)
... o PSOL, que ameaça invadir algumas cadeiras na Câmara

dos Deputados com Boulos - de olho na prefeitura paulistana
2024 - com o Rede da Marina (ex-PT Lulista, ex-PV e ex-PSB
pós-morte de Campos em 2018)

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna - cesarneto.com - se tornou re-
ferência das liberdades possíveis. Recebeu Medalha Anchieta
(Câmara - São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia -
São Paulo)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarne-

toreal



Subsídios podem amenizar preços para
mais pobres, diz presidente do BC
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A melhoria da arrecadação
decorrente da alta global de pre-
ços poderia ser usada para sub-
sidiar temporariamente itens
como alimentos e energia, de-
fendeu na quarta-feira (1º) o
presidente do Banco Central
(BC), Roberto Campos Neto.
Em videoconferência com ins-
tituições financeiras internaci-
onais, ele disse que essas medi-
das poderiam amenizar o custo
social da inflação sobre a popu-
lação de menor renda.

Para Campos Neto, nem
sempre a dinâmica do mercado
pode corrigir choques de pre-
ços causados por eventos ex-
ternos. Ele, no entanto, defen-
deu que ajudas como subsídi-
os sejam apenas provisórias e
evitem criar gastos permanen-
tes que prejudiquem as contas
públicas no futuro.

“Temos um grande custo so-
cial. Preços de alimentos estão
subindo, preço da energia está
subindo, e temos a parcela mais
pobre da população com neces-
sidade de alguma assistência.
Transferir uma parte do choque
positivo aumento de arrecadação
para resolver as questões soci-
ais, via subsídios. Essa é uma
solução boa, mas o problema é:
uma vez que você cria os subsí-
dios, há o risco de se tornar um
gasto permanente”, declarou
Campos Neto.

Para o presidente do BC, as
exportações recordes de grãos
e de petróleo estão benefician-
do o Brasil e impulsionando a
arrecadação do governo. Desde
o segundo semestre de 2020, as
commodities (bens primários
com cotação internacional) têm
se valorizado. Com o início da

guerra na Ucrânia, em fevereiro
deste ano, as cotações subiram
ainda mais e atingiram os maio-
res níveis em quase 20 anos.

Sem intervenção direta
Apesar de favorável à aplica-

ção de subsídios em algumas
circunstâncias, Campos Neto
disse ser contra a intervenção
direta nos custos de produção,
como tem sido feito em países
europeus.

Ele também disse que, neste
momento de forte inflação, a
solução “liberal” de esperar os
preços se adequarem de acordo
com a oferta e a demanda não
seria eficiente. Segundo ele,
mexer nos custos de produção
poderia prejudicar os investi-
mentos privados, levando à de-
fasagem em infraestrutura e a
gargalos na produção no futuro.

“Se intervirmos em preços,
no processo de produzir petró-
leo e energia, isso resolverá o
problema no curto prazo, mas
desencorajará investimentos.
Ao final, eu acho que o setor
privado é quem vai resolver o
problema, e não os governos”,
comentou.

O presidente do BC deu uma
palestra virtual na Conferência
Global BIS Green Swan 2022. O
encontro, que ocorreu por vide-
oconferência em São Paulo, foi
promovido pelo Banco de Com-
pensações Internacionais (BIS),
espécie de Banco Central dos
bancos centrais; pelo Banco
Central Europeu; pelo Banco
Popular da China e pela Network
for Greening the Financial Sys-
tem, rede que pretende estimu-
lar a economia verde no siste-
ma financeiro. (Agencia Brasil)

Petrobras lança site com informação
sobre preços de combustíveis

A Petrobras lançou na quar-
ta-feira (1º) uma plataforma para
facilitar o acesso a informações
sobre os preços dos combustí-
veis. A estatal apresenta, de for-
ma didática e com facilidade vi-
sual, informações sobre as par-
celas envolvidas na formação dos
valores da gasolina, do diesel e
do gás de cozinha (GLP) e, ain-
da, sobre a formação dos preços
ao consumidor final. O novo site
permite filtrar os valores pela
média nacional ou por estados,
considerando os impostos esta-
duais e outras variáveis locais.

A empresa destacou que há

anos divulga, na página institu-
cional da companhia, os valores
cobrados em suas refinarias e a
composição média do preço fi-
nal, que é um tema de grande in-
teresse do público em geral.
“Nos últimos seis meses esta foi
a informação mais acessada,
com quase 1,5 milhão de visua-
lizações”, informou, em nota.

A Petrobras lembrou, ainda,
que em novembro do ano passa-
do, lançou uma campanha publi-
citária veiculada em televisão,
com a mesma intenção de infor-
mar sobre a formação de preços
ao consumidor final. “O novo

ambiente virtual é mais uma ação
da Petrobras para manter a so-
ciedade informada sobre os pre-
ços de venda dos seus produtos.”

A petroleira acrescentou,
que regularmente, tem prestado
esclarecimentos às autoridades
regulatórias, sobre defesa da
concorrência e dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judici-
ário. “Transparência e qualidade
das informações prestadas são
valores praticados pela Petro-
bras, com reconhecimento do
público externo”, destacou.

“Entre os reconhecimentos
da companhia, pode-se citar o

prêmio de destaque entre as ga-
nhadoras do Troféu Transparên-
cia concedido pela Associação
Nacional dos Executivos de Fi-
nanças, Administração e Conta-
bilidade (Anefac) às empresas
com melhor qualidade e a trans-
parência em suas demonstrações
contábeis. Além disso, o Portal
de Transparência da Petrobras
recebeu, ano passado, a nota
máxima na avaliação da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU),
atendendo a 100% dos requisi-
tos de transparência definidos
pelo órgão”, concluiu a compa-
nhia, em nota. (Agencia Brasil)

O Índice de Preços ao Con-
sumidor Semanal (IPC-S), cal-
culado pela Fundação Getulio
Vargas (FGV), fechou maio
deste ano com inflação de
0,50%. A taxa é inferior às ob-
servadas no mês anterior
(1,08%) e em maio de 2021
(0,81%). Com o resultado, o
IPC-S acumula inflação de
10,28% em 12 meses.

Segundo a FGV, quatro das
oito classes de despesa anali-
sadas pela pesquisa tiveram
queda na taxa de inflação de abril
para maio, entre elas alimenta-
ção (que caiu de 1,58% para
0,45% no período) e transpor-
tes (de 2,13% para 1,02%).

IPC-S fecha maio
com inflação de
0,50%, diz FGV

Outros grupos que registra-
ram taxa de inflação menor fo-
ram saúde e cuidados pessoais
(de 1,14% para 0,87%) e ves-
tuário (de 1,26% para 1,21%).

Dois grupos registraram
deflação (queda de preços) ain-
da mais acentuada do que no
mês anterior: habitação (que
passou de -0,69% para -
1,37%) e comunicação (de -
0,02% para -0,14%).

Por outro lado, dois gru-
pos tiveram aumento da taxa:
educação, leitura e recreação
(que subiu de 2,51% para
3,12%) e despesas diversas
(de 0,70% para 0,91%).
(Agencia Brasil)

O Índice de Confiança Em-
presarial (ICE), calculado pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
avançou 2,9 pontos de abril para
maio deste ano. Essa foi a ter-
ceira alta consecutiva do indica-
dor, que atingiu 97,4 pontos, em
uma escala de 0 a 200 pontos, o
maior nível desde outubro de
2021 (100,4 pontos).

O ICE consolida os índices
de confiança de empresários
brasileiros de quatro setores
pesquisados pela FGV: indústria,
construção, serviços e comér-
cio.

O Índice da Situação Atual,
que mede a percepção sobre o
presente, subiu 2,4 pontos e atin-
giu 98,1 pontos. O Índice de Ex-

Confiança dos empresários
sobe pelo terceiro mês

seguido, diz FGV
pectativas, que mede a confian-
ça no futuro, atingiu o mesmo
patamar, após avançar 3,7 pon-
tos.

Entre os quatro setores, o
melhor resultado do ICE na pas-
sagem de abril para maio foi re-
gistrado pelo comércio, que teve
alta de 7,4 pontos. Apesar dis-
so, o segmento ainda tem a me-
nor confiança: 93,3 pontos.

Com alta de 2,3 pontos de
abril para maio, a indústria con-
tinua com a maior confiança
(99,7 pontos). Os serviços su-
biram 2,1 pontos e chegaram a
98,3 pontos. A construção foi o
único setor com queda de abril
para maio (-1,4 ponto) e chegou
a 96,3 pontos. (Agencia Brasil)

A Receita Federal informa
que até as 24h de terça-feira
(31), fim do prazo de entrega,
foram recebidas 36.322.912
declarações do Imposto de
Renda da Pessoa Física (IRPF)
2022, ano-calendário 2021. A
expectativa do órgão de rece-
ber 34,1 milhões de declara-
ções foi superada.

A partir da quarta-feira (1º),
quem estava obrigado e não
entregou a declaração está su-
jeito à multa. O valor é de 1%
ao mês sobre o valor do Im-
posto de Renda devido, limita-
do a 20% do valor. O valor mí-
nimo é de R$ 165,74. A multa
é gerada no momento da entre-
ga da declaração e o contribu-
inte tem 30 dias para pagar. Após
o prazo, começam a correr ju-
ros de mora (taxa Selic).

São obrigados a declarar o
imposto os contribuintes que
receberam, em 2021, rendimen-
tos tributáveis, sujeitos ao ajus-
te anual, maiores do que R$
28.559,70. Também devem de-
clarar o imposto aqueles que
receberam, no ano passado, ren-
dimentos isentos, não tributá-
veis ou tributados exclusiva-
mente na fonte, em valor supe-
rior a R$ 40 mil, como rendi-
mentos de aplicações financei-
ras, doações, heranças, partilha
de divórcio, meação, indeniza-
ções, dividendos e juros sobre
capital próprio; e, ainda, quem
recebeu, em 2021, receita bruta

Receita recebe mais
de 36 milhões
de declarações

 do Imposto de Renda
anual decorrente de atividade
rural em valor acima do limite
de R$ 142.798,50.

Ainda é obrigado a declarar
o imposto quem tinha, em 31 de
dezembro de 2021, a posse ou
propriedade de bens e direitos,
inclusive terra nua, em valor su-
perior ao limite de R$ 300 mil;
as pessoas que obtiveram, em
qualquer mês do ano passado,
ganho de capital na alienação de
bens ou direitos, sujeito à inci-
dência de imposto ou realizou
operações em bolsa de valores.

As pessoas que tiveram lu-
cro, em 2021, com a venda de
imóveis residenciais, mas opta-
ram por uma das situações de
isenção total ou parcial de im-
posto de renda sobre o ganho de
capital; que pretendem compen-
sar prejuízos da atividade rural
ou de operações em bolsa de
valores; e quem passou à condi-
ção de residente no Brasil, no
ano passado, também são obri-
gadas a declarar o imposto.

Das declarações entregues,
a Receita Federal informou que
pouco mais de 2 milhões já fo-
ram retidas para análise, a cha-
mada malha fina, por algum tipo
de divergência encontrada.

A partir da quarta-feira (1º),
após o fim do prazo para en-
trega, os contribuintes já po-
dem consultar o andamento da
declaração para ver se alguma
pendência foi encontrada.
(Agencia Brasil)

Alta de matérias-primas atinge
indústrias em março de modo inesperado

Levantamento da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI)
divulgado na quarta-feira (1º)
mostra que a alta dos preços de
insumos e de matérias-primas
atingiu o setor industrial de
modo inesperado em março.
Segundo o levantamento, o au-
mento dos custos de insumos e
matérias-primas nacionais supe-
rou as expectativas de 71% das
empresas, na indústria extrativa
e de transformação, e de 73% no
caso específico da indústria da
construção civil.

Segundo a CNI, 58% das
empresas na indústria extrativa
e de transformação e 68% na
construção relataram aumento
de preços de insumos importa-
dos acima do esperado. Para a

confederação, o resultado coin-
cide com o início da guerra en-
tre a Rússia e a Ucrânia, que
agravou a desestruturação das
cadeias de suprimento. Como
consequência, além dos atrasos
e interrupções no fornecimen-
to de insumos, também houve
elevação de preços.

“Em cinco setores, o aumen-
to generalizado dos preços na-
cionais surpreendeu mais de
80% das empresas. São eles:
produtos de borracha, biocom-
bustíveis, metalurgia e veículos
automotores e produtos de lim-
peza. A alta de custos nos insu-
mos importados superou as ex-
pectativas de 100% das empre-
sas de biocombustíveis, de 94%
das indústrias de produtos de

borracha, de 75% do setor de
impressão e 73% da indústria
química”, informou a CNI.

De acordo com a pesquisa,
o cenário de atrasos nas cadeias
de suprimentos gerou uma re-
configuração na produção das
indústrias brasileiras, especial-
mente nas que dependem de in-
sumos importados, com refle-
xos em 40% da indústria geral
(extrativa e de transformação) e
54% da indústria da construção.

Essas indústrias tiveram que
mudar a estratégia de aquisição
de insumos e matérias-primas e
buscar fornecedores no Brasil.
Entre as empresas que já com-
pram no Brasil, 43% da indús-
tria geral (extrativa e de trans-
formação) e 50% da indústria da

construção afirmam que buscam
outros fornecedores no país.

A parcela de empresas naci-
onais que busca fornecedores
alternativos fora do país é de
18% na indústria extrativa e de
transformação e de 3% na cons-
trução civil.

O levantamento mostra que
a proporção de empresas na in-
dústria extrativa e de transfor-
mação que preveem normaliza-
ção da oferta de insumos e ma-
térias-primas, ainda em 2022, é
de 39%. O percentual de empre-
sas da indústria geral e da cons-
trução que esperam normaliza-
ção apenas em 2023 é de 25%,
de 36% para produtos nacionais
e 31% e 45% para importados.
(Agencia Brasil)

Fundo de investimento vence leilão
de projeto público de irrigação

O fundo de investimentos
BRL T 210 FIP Multiestratégia
Investimento no Exterior ven-
ceu na quarta-feira (1º) o leilão
de concessão das etapas 3 a 9 do
Projeto Público de Irrigação
Baixio de Irecê, na região do
médio São Francisco, no muni-
cípio de Xique-Xique, na Bahia.
O certame foi o primeiro da
modalidade de um projeto públi-
co de irrigação no país.

Único participante do leilão,
realizado na B3, na capital pau-

lista, o fundo ofereceu como
valor de outorga R$ 83,1 mi-
lhões. O edital previa um valor
mínimo de R$ 82,7 milhões.

De acordo com o governo
federal, a concessão, de 35 anos,
deverá beneficiar cerca de 250
mil pessoas. O potencial é de
geração de 180 mil empregos
diretos e indiretos. Os investi-
mentos deverão ser de R$ 1,1
bilhão durante a vigência do con-
trato com a concessionária, que
ficará responsável pela implan-

tação, operação e manutenção da
infraestrutura de irrigação.

O projeto do Baixio de Ire-
cê, que usará águas do Rio São
Francisco, compreende uma
área de 105 mil hectares, sen-
do, ao menos, 48 mil de hecta-
res irrigáveis. Segundo o gover-
no federal, esse será o maior
projeto de irrigação da América
Latina.

Pelo leilão, foram concedi-
dos o Direito Real de Uso
(CDRU) de uma área de 50.531

hectares, sendo 31.500 hectares
de áreas irrigáveis.

O leilão foi estruturado pela
Secretaria de Fomento e Parce-
rias com o Setor Privado do
Ministério do Desenvolvimen-
to Regional em parceria com a
Secretaria Especial do Progra-
ma de Parcerias de Investimen-
tos do Ministério da Economia
e a Companhia de Desenvolvi-
mento dos Vales do São Francis-
co e do Parnaíba (Codevasf).
(Agencia Brasil)

STF mantém decisões que invalidaram
acordos de motoristas de cargas

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu na quar-
ta-feira (1º) manter decisões
da Justiça Trabalhista que in-
validaram acordos coletivos
sobre o controle da jornada
de trabalho de motoristas de
transportadoras.

O julgamento tratou de
acordos e convenções cele-
brados entre transportado-
ras e seus motoristas de ca-
minhão antes da Lei 12.619/
2012, norma que discipli-
nou os direitos e deveres

dos profissionais.
Os acordos julgados de-

finiram que a atividade de
transporte de cargas é in-
compatível com o controle
de jornada de trabalho e fo-
ram contestados na Corte.

Ao julgarem o caso, por
6 votos a 5, os ministros de-
cidiram rejeitar a ação pro-
posta por entenderem que
não se tratava do meio ju-
rídico correto para questio-
nar as decisões trabalhistas.

O caso chegou ao Supre-

mo por meio de um recurso
da Confederação Nacional
do Transporte (CNT) con-
tra decisões da Justiça do
Trabalho que anularam os
acordos, por entender que
existem meios tecnológicos
para as transportadoras re-
alizarem o controle de jor-
nada dos motoristas.

Segundo a entidade, a
Constituição garante a pre-
valência das convenções co-
letivas no caso de direitos
não assegurados.

A Justiça do Trabalho
decidiu que os acordos não
poderiam ter aplicado a re-
gra da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) que
dispensa o controle de ho-
ras aos empregados que
exercem atividade externa.

Com a anulação, as em-
presas foram condenadas ao
pagamento de horas extras
e de trabalho prestado em
dias de descanso antes da
vigência da lei.  (Agencia
Brasil)

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

FATO RELEVANTE
A ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao disposto na regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários e em complemento ao Fato Relevante divulgado em 23 de setembro de 2021, informa aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que, em reunião do seu Conselho de Administração, foi aprovado o aditamento 
do Segundo Programa de Recompra de Ações de emissão da Companhia (“Segundo Programa de Recompra”), 
para estender o prazo máximo para a realização das operações de recompra de ações até 30 de setembro de 
2022. Ficam mantidas todas as demais características do Segundo Programa de Recompra, conforme descritas no 
referido Fato Relevante de 23 de setembro de 2021 e no Comunicado anexo à ata de reunião do Conselho de 
Administração de 22 de setembro de 2021, que aprovou o Segundo Programa de Recompra.

São Paulo, 01 de junho de 2022.
Guilherme de Puppi e Silva 

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
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Rinoca Participações S.A.
CNPJ/MF n° 25.074.621/0001-40 – NIRE 35.300.510.682

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Dia 29/04/2022, às 10h00 h., na sede social, na Av. Magalhães de Castro nº 
4.800, cj. 21, sala 8, Bairro Cidade Jardim, São Paulo-SP. 2. Presença: a totalidade dos acionistas da 
Companhia Srs.: Felipe Scripilliti Noschese, R.G. n° 35.571.593-4-SSP-SP e CPF/ME n°407.493.908-
83; Alexandre Scripilliti Noschese, R.G. n° 35.571.592-2-SSP-SP e CPF/ME n°412.075.838-98 e 
Eduardo Scripilliti Noschese, R.G. n° 39.111.263-6-SSP-SP e CPF/ME n° 496.158.368-50, neste ato 
representados por seu bastante procurador Sergio Thiago da Gama Giestas, RG. n° 2814264-SSP/PA 
e CPF/ME n° 609.662.542-87, assim nomeado por meio das procurações. 3. Mesa Dirigente – Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Presidente; e Flavio Noschese, Secretário. 4. Convocação: Dispensada 
em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 5. Publicações: As previstas no parágrafo 4º do 
Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, nos jornais “O Dia” e “O Dia Digital”, no dia 19/04/2022. 6. 
Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2021; e (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício. 7. Deliberações: Os acionistas aprovaram por unanimidade de votos: (i) as 
contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o relatório da administração referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2021;  (ii) que o Lucro Líquido do exercício que totalizou R$ 
260.060,74 seja integralmente absorvido pela conta de “Lucros/Prejuízos Acumulados”, de acordo com 
o artigo 189 da Lei 6.404/76. 8. Encerramento: a) Em todas as deliberações deixaram de votar os 
legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma 
manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e 
achada conforme vai assinada pelo Presidente e Secretário. (a.a.) Sergio Thiago da Gama Giestas, 
Presidente; Flavio Noschese, Secretário; pp. Felipe Scripilliti Noschese, pp. Alexandre Scripilliti 
Noschese e pp. Eduardo Scripilliti Noschese, Acionistas. São Paulo, 29/04/2022. Sergio Thiago 
da Gama Giestas – Presidente; Flávio Noschese – Secretário. JUCESP – Certifico o registro sob o 
nº 256.250/22-4 em 23/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ZARIN PARTICIPAÇÕES
E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº 29.433.926/0001-52 - NIRE 35300512570
EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 12 DE MAIO DE 2022

Data, Hora, Local: 12.05.2022, às 10 horas, na sede, na Avenida Paulista, nº 352, 1º Andar, Conj. 12, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luciene Daltro Siviero, Secretário: Renato Gustavo 
Clauss da Silva. Ordem do Dia: No âmbito da distribuição pública, com esforços restritos de colocação, dos Certi-
fi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª Emissão, em Série Única, da Opea Securitizadora S.A., registrada 
na CVM, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 (“Securitizadora”), de acordo com as Instruções 
da CVM nº 476, de 16.01.2009, conforme alterada, e Instrução CVM nº 414, de 30.12.2004, conforme alterada (“Ofer-
ta Restrita” e “Operação de Securitização”, respectivamente), os acionistas da Sociedade se reuniram para apreciar, 
discutir e deliberar sobre: (a) a aprovação da emissão, pela Companhia, de 27.589 debêntures simples, não conversí-
veis em ações, em série única, da espécie quirografária com garantia fi dejussória, a ser convolada em com garantia real, 
com garantia adicional fi dejussória, para a colocação privada, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, totalizando 
o valor total de emissão de R$ 27.589.000,00 (“Debêntures”), todas emitidas pela Companhia, nos termos da “Escri-
tura Particular da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirogra-
fária com Garantia Fidejussória, a ser convolada em com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Dis-
tribuição Privada, da Zarin Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A.”, a ser celebrada entre Companhia, Lu-
ciene Daltro Siviero, brasileira, empresária, divorciada, CPF/ME nº 123.676.618-04, RG 11.977.712-5, SSP/SP, resi-
dente em São Paulo/SP (“Luciene Siviero”), Rudson Alexandre Matsuyama, brasileiro, empresário, casado, CPF/ME 
nº 121.123.088-07, RG 27.723.860, SSP/SP, residente em Campinas/SP, (“Rudson Matsuyama” e quando denominado 
em conjunto com Luciene Siviero, os “Fiadores”) e a Securitizadora, na qualidade de debenturista (“Escritura de Emis-
são de Debêntures”),sendo certo que a Securitizadora terá direito à totalidade dos créditos devidos pela Sociedade no 
âmbito da emissão das Debêntures (“Créditos Imobiliários”). As Debêntures contarão com as seguintes características: 
(i) Valor Total da Emissão: R$ 27.589.000,00, na Data de Emissão; (ii) Número da Emissão: a Emissão constitui 
a 1ª emissão de Debêntures da Companhia; (iii) Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Procedimento 
de Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação privada e sem a intermediação de instituições fi nanceiras in-
tegrantes do sistema de distribuição, de forma que não estão sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07.12.1976, con-
forme alterada; (v) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 27.589 Debêntures, com valor nominal 
unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão, sendo certo que deverão ser integralizadas, no mínimo, 19.308 Debêntu-
res, observado que o eventual saldo de Debêntures não colocadas no âmbito da Oferta será cancelado pela Emissora; 
(vi) Prazo: 1.823 dias contados de 18.05.2022 (“Data de Emissão”), vencendo-se em 15.05.2027; (vii) Espécie: as 
Debêntures serão da espécie quirografária com garantia fi dejussória, a ser convolada em com garantia real, com garan-
tia adicional fi dejussória, nos termos do artigo 85, caput, da Lei das S/A; (viii) Forma e Conversibilidade: as Debên-
tures serão da forma nominativa, sem a emissão de cautelas ou de certifi cados, e não serão conversíveis em ações; (ix) 
Preço e Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas (i) pelo seu Va-
lor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) em caso de integralizações das Debêntures em Datas 
de Integralizações posteriores, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Remuneração, calculada pro rata tempo-
ris, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua efetiva integralização, observado que o valor de integra-
lização das Debêntures correspondem ao exato valor de integralização dos CRI, em ambos os casos, após o atendimen-
to das Condições Precedentes previstas na Escritura de Emissão das Debêntures; e (x) Garantias Reais: em garantia 
de todas as obrigações principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela 
Companhia, pela Zircon Incorporadora e/ou pelos Fiadores relativas às Debêntures e demais obrigações nos termos dos 
documentos da operação, o que inclui o pagamento do Valor Total da Emissão, assim como os juros remuneratórios, os 
eventuais encargos moratórios, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos 
pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obriga-
ção pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela Securitizadora, dos valores a ela devidos nas con-
dições constantes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos demais documentos da operação (“Obrigações Garan-
tidas”), será constituída e outorgada, pela Zircon Incorporadora Participações e Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda., com sede em Campinas/SP, CNPJ/ME nº 10.385.591/0001-16, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35222695365 (“Zircon Incorporadora”), em favor da Securitizadora, a alienação fi duciária dos imó-
veis objeto das matrículas nos 93.007, 94.976 e 94.977, todas do Ofi cial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos 
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Indaiatuba/SP, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Imóveis em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Zircon Incorporadora e a Securitizadora no prazo indi-
cado na Escritura de Emissão de Debêntures (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis”,“Imóveis Alienados Fidu-
ciariamente” e “Alienação Fiduciária de Imóveis”, respectivamente); (xi) Garantia Fidejussória: os Fiadores, de for-
ma irrevogável e irretratável, na qualidade de fi adores e principais pagadores, prestarão fi ança em favor da Securitiza-
dora, responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, pelo fi el e exato cumprimento de todas as Obrigações 
Garantidas; (xii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures e o saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures não serão objeto de atualização monetária; (xiii) Juros Remuneratórios: sobre o Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remu-
neratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nancei-
ros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida de sobretaxa de 4,50% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remune-
ração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira 
Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento, a ser calculada nos termos da fórmula prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; (xiv) 
Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado 
das Debêntures ou do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo defi nido), nos termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado será amortizado mensalmente, conforme previsto no Ane-
xo I da Escritura de Emissão de Debêntures, sendo o primeiro pagamento devido em 15.12.2022 e o último, na Data de 
Vencimento; (xv) Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem prejuízo dos pagamentos em decorrên-
cia das Hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures ou do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme 
abaixo defi nido), os Juros Remuneratórios serão pagos, mensalmente, conforme cronograma de pagamentos previsto 
no Anexo I a Escritura de Emissão de Debêntures, sendo o primeiro pagamento devido em 15.06.2022 e o último, na 
Data de Vencimento; (xvi) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: observadas as condições descritas 
na Escritura de Emissão de Debêntures, a partir da Data de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, rea-
lizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante o paga-
mento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios e de prêmio no percentual esta-
belecido na tabela abaixo, aplicado, exclusivamente, sobre o valor a ser resgatado (“Prêmio de Resgate Antecipado To-
tal”). Período: A partir da Data de Emissão até o 12º mês (inclusive), contados da Data de Emissão: Prêmio de Res-
gate Antecipado Total: 3%; Período: A partir do 13º mês (inclusive) ao 24º mês (inclusive), contados da Data de 
Emissão: Prêmio de Resgate Antecipado Total: 2,5%; Período: A partir do 25º mês (inclusive) ao 36º mês (inclu-
sive), contados da Data de Emissão: Prêmio de Resgate Antecipado Total: 2%; Período: A partir do 37º mês (in-
clusive) ao 48º mês (inclusive), contados da Data de Emissão: Prêmio de Resgate Antecipado Total: 1,5%; Perío-
do: A partir do 49º mês (inclusive) até a Data de Vencimento, contados da Data de Emissão: Prêmio de Resgate An-
tecipado Total: 1%. (xvii) Amortização Extraordinária Compulsória: a partir da Data de Emissão e até a inte-
gral liquidação dos CRI, não haverá hipótese de amortização extraordinária compulsória das debêntures; (xviii) Amor-
tização Antecipada Facultativa: a partir da Data de Emissão, a qualquer tempo, a Companhia poderá, a seu exclu-
sivo critério, realizar a amortização antecipada das Debêntures (“Amortização Antecipada Facultativa”), mediante o pa-
gamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a ser amor-
tizado, acrescido dos Juros Remuneratórios e de prêmio nos valores indicados na tabela abaixo, aplicado sobre o valor 
a ser amortizado (“Prêmio de Amortização Antecipada Facultativa”). A Amortização Antecipada Facultativa deverá 
abranger igualmente todas as Debêntures e será limitada a 98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Período: 
A partir da Data de Emissão até o 12º mês (inclusive), contados da Data de Emissão: Prêmio de Amortização An-
tecipada Facultativa: 3%; Período: A partir do 13º mês (inclusive)ao 24º mês (inclusive), contados da Data de 
Emissão: Prêmio de Amortização Antecipada Facultativa: 2,5%; Período: A partir do 25º mês (inclusive) ao 
36º mês (inclusive), contadosda Data de Emissão: Prêmio de Amortização Antecipada Facultativa: 2%; Perío-
do: A partir do 37º mês (inclusive) ao 48º mês (inclusive), contados da Data de Emissão: Prêmio de Amortização 
Antecipada Facultativa:1,5%; Período: A partir do 49º mês(inclusive) até a Data de Vencimento, contados da Data 
de Emissão: Prêmio de Amortização Antecipada Facultativa: 1%; (xix) Encargos Moratórios: multa mora-
tória não compensatória de 2% e juros de mora de 1% ao mês, calculados diariamente, tendo por base 21 Dias Úteis 
ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (xx) Destinação de Recursos: os re-
cursos líquidos captados pela Companhia através da pemissão das Debêntures serão destinados diretamente pela 
Companhia, para o reembolso das despesas incorridas para aquisição, construção e desenvolvimento do imóvel objeto 
da Matrícula nº 94.995 do Ofi cial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca 
de Indaiatuba - SP, descrito no Anexo II da Escritura de Emissão de Debêntures (“Empreendimento Imobiliário”), nos 24 
meses antecedentes à data de encerramento da Oferta dos CRI, que constam expressamente indicadas no Anexo VII da 
Escritura de Emissão de Debêntures, e para o desenvolvimento futuro do Empreendimento Imobiliário; (xxi) Venci-
mento Antecipado Automático: independentemente de aviso, interpelação ou notifi cação extrajudicial, ou mesmo 
de Assembleia Geral de Titulares dos CRI, todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão de Debêntures se-
rão declaradas antecipadamente vencidas, nas hipóteses listadas na Cláusula 6.1 da Escritura de Emissão de Debêntu-
res; (xxii) Vencimento Antecipado Não Automático: sem prejuízo do disposto na Cláusula 6.1 da Escritura de 
Emissão de Debêntures, a Securitizadora deverá convocar, em até 03 Dias úteis da data em que tomar conhecimen-
to da ocorrência de qualquer um dos eventos descritos na Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão de Debêntures pela 
Companhia ou por terceiros, observado os respectivos prazos de cura, Assembleia Geral de Titulares dos CRI, visan-
do a deliberar sobre a declaração de vencimento antecipado das Debêntures, nas hipóteses listadas na Cláusula 6.2 
da Escritura de Emissão de Debêntures; e (xxiii) Demais Condições: as demais características da Emissão serão 
aquelas especifi cadas na Escritura de Emissão das Debêntures. (b) a autorização aos administradores da Companhia 
ou quaisquer dos seus legítimos representantes/procuradores para praticarem todos e quaisquer atos relativos à 
Operação de Securitização ou qualquer outro documento envolvendo a Operação de Securitização, Oferta Restrita 
e/ou os CRI, incluindo (1) a negociação e assinatura de todos e quaisquer documentos necessários à implementação 
e formalização das deliberações acima referidas, bem como para prestar e/ou outorgar à Securitizadora, as declara-
ções, procurações e notifi cações previstas nos referidos documentos e eventuais aditamentos; e (2) a contratação de 
prestadores de serviços no âmbito da Operação de Securitização, incluindo, mas não se limitando, ao agente de me-
dição, agente fi duciário, coordenador líder, servicer, escriturador, instituição custodiante, banco liquidante, auditores 
independentes e assessores legais; e (c) a ratifi cação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores 
da Companhia ou quaisquer dos seus legítimos representantes/procuradores para a realização da Emissão e Oferta 
Restrita das Debêntures, bem como a constituição e outorga das garantias mencionadas nos itens (b) e (c) acima. 
Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, os Acionistas decidiram, unanime-
mente e sem quaisquer restrições, aprovar a totalidade dos itens previstos na Ordem do Dia acima. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo/SP, 12.05.2022. Luciene Daltro Siviero - Presidente da Mesa, Renato Gustavo 
Clauss da Silva - Secretário. JUCESP nº 268.987/22-1 em 27.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLANNER SOCIEDADE DE
CRÉDITO AO MICROEMPREENDEDOR S.A.

CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 20.04.2022

Data, Hora, Local: 20.04.2022, às 09hs., Sede social, Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio 
Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - São Paulo-SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos 
Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. Deliberações Aprovadas: 1. Demonstrações 
fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2021 pu blicados na integra no jornal “O dia SP “ em edição de 
09,10 e 11.04.2022, e, com divulgação simultânea na versão digital do jornal, cuja verifi cação pode ser feita através 
do “hash de publicação” nº 23032311793F346D0A049F94807672815C9C457728BCBE27EA281D12C2E792E; 2. O 
lucro líquido do exercício fi ndo em 31.12.2021 no montante de R$199.858,49 teve a seguinte destinação: Contas: 
Reserva Legal - R$: 9.992,92; Contas: Reserva especial de lucros - R$: 142.399,18; Contas: Dividendos Intermediá-
rios - R$: 47.466,39; Total: R$ 199.858,49. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 20.04.2022. Assinaturas: 
Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente; Douglas Constantino Ferreira - Secretário. Acionista: Planner 
Holding Financeira S.A. - Carlos Arnaldo Borges de Souza - Diretor - Claudio Henrique Sangar - Diretor. JUCESP nº 
264.272/22-5 em 24.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Canori Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 97.537.839/0001-03 – NIRE 35.300.510.674

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Horário e Local – Dia 29/04/2022, às 11:00 h, na sede social, na Av. Magalhães de Castro 
nº 4800, cj. 21, Bairro Cidade Jardim, São Paulo-SP. 2. Presença: a totalidade dos acionistas da 
Companhia Srs.: Felipe Scripilliti Noschese, R.G. n° 35.571.593-4-SSP-SP e CPF/ME n°407.493.908-
83; Alexandre Scripilliti Noschese, R.G. n° 35.571.592-2-SSP-SP e CPF/ME n°412.075.838-98; e 
Eduardo Scripilliti Noschese, R.G. n° 39.111.263-6-SSP-SP e CPF/ME n° 496.158.368-50, neste ato 
representados por seu bastante procurador Sergio Thiago da Gama Giestas, RG. n° 2814264-SSP/PA 
e CPF/MF n° 609.662.542-87, assim nomeado por meio das procurações. 3. Mesa Dirigente – Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Presidente, e Flavio Noschese, Secretário. 4. Convocação – Dispensada 
em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 5. Publicações – As previstas no parágrafo 4º do 
Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, nos jornais “O Dia” e “O Dia Digital”, no dia 19/04/2022. 6. 
Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2021; e (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício. 7. Deliberações: os acionistas aprovaram por unanimidade de votos: (i) as 
contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o relatório da administração referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2021;  (ii) que o Lucro Líquido do exercício que totalizou R$ 
281.686,16 seja integralmente absorvido pela conta de “Lucros/Prejuízos Acumulados”, de acordo com 
o artigo 189 da Lei 6.404/76. 8. Encerramento: a) Em todas as deliberações deixaram de votar os 
legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma 
manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e 
achada conforme vai assinada pelo Presidente e Secretário. (a.a.) Sergio Thiago da Gama Giestas, 
Presidente; Flavio Noschese, Secretário; pp. Felipe Scripilliti Noschese, pp. Alexandre Scripilliti 
Noschese e pp. Eduardo Scripilliti Noschese, Acionistas. São Paulo, 29/04/2022. Sergio Thiago 
da Gama Giestas – Presidente - Flávio Noschese – Secretário. JUCESP – Certifico o registro sob o 
nº 266.422/22-6 em 25/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Qualicorp Administradora de Benefícios S.A.
CNPJ/ME 07.658.098/0001-18 - NIRE 35.300.382.846

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Maio de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 31/05/2022, às 08h, em reunião realizada exclusivamente por meio de 
videoconferência, nos termos do Artigo 121, Parágrafo Único, da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), sendo
tida como realizada na sede social da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., sociedade anônima 
de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, na Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, 
CEP 01311-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos
do Artigo 124, § 4º, da Lei das S.A., tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, 
conforme registro e assinatura constantes no Livro de Presença de Acionistas respectivo, a Qualicorp
Consultoria e Corretora de Seguros S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede em São 
Paulo/SP, Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-000, CNPJ/ME nº 
11.992.680/0001-93, com seu atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.379.560, neste ato representada nos termos do seu Estatuto 
Social, por seu Diretor, Sr. Frederico de Aguiar Oldani, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº 
15.337.260-6 (SSP/SP), CPF/ME nº 253.515.048-47, domiciliado em São Paulo/SP, com endereço 
comercial na Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-0000 (“Qualicorp
Consultoria”). 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Frederico de Aguiar Oldani; Secretária: Sra.
Natália Brassaloti. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Fiança”) em garantia
das obrigações assumidas pela Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Emissora”),
perante os titulares de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie 

2.200.000.000,00 (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão

“Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, da Qualicorp Consultoria 
e Corretora de Seguros S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade
de emissora das Debêntures, o Agente Fiduciário, para representar, perante a Emissora, a comunhão 

(ii) a autorização da prática,
pelos diretores da Companhia e/ou pelos representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato 
necessário à formalização da Fiança, observado o disposto no item “5.1” das Deliberações abaixo, 
inclusive, mas não se limitando à celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, 
além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Fiança; e (iii) 

da Oferta e da Fiança, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima 
mencionados. 5. Deliberações: 
membros presentes resolveram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 5.1 Aprovar, nos termos

Emissora na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, conforme os termos e 
condições a serem previstos na Escritura de Emissão, renunciando expressamente aos benefícios de 
ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo 
único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos 

principais termos e condições das Debêntures a serem garantidas pela Fiança seguem abaixo: (i) 
Número de Séries: a Emissão será realizada em uma única série; (ii) Valor Total da Emissão: o valor

Destinação dos Recursos: Os
recursos líquidos obtidos por meio da Emissão serão destinados pela Emissora para (i) resgate 

Número da
Emissão:  (v) Data de Emissão:

de Emissão (“Data de Emissão”); (vi) Data de Início de Rentabilidade: 
legais, a data de início da rentabilidade será a data de primeira integralização das Debêntures (“Data de
Início da Rentabilidade”); (vii) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária e contarão com 

Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As Debêntures terão

Debêntures ou resgate antecipado, em caso de (i) Oferta de Resgate Antecipado (conforme vier a ser
(ii) Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme vier a ser 

Data de Vencimento”); (ix) Quantidade de Debêntures: serão
emitidas 2.200.000 Debêntures; (x) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xi) Valor
Nominal Unitário: 
(“Valor Nominal Unitário”); (xii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor

over extra grupo”, expressa na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread
(“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis
por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), até a data de pagamento da 
Remuneração em questão, data de pagamento decorrente de declaração de vencimento antecipado em 

Pagamento da Remuneração: 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial ou Resgate 
Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga 
semestralmente, a partir da Data de Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures

cada Data de Pagamento da Remuneração a ser prevista na Escritura de Emissão; (xiv) Amortização
do Saldo do Valor Nominal Unitário: 

vencimento antecipado, conforme previsto na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será amortizado em parcelas anuais e consecutivas, sendo o primeiro pagamento devido 
em 03/06/2024 e o último pagamento devido na Data de Vencimento, observadas as datas e respectivos 
percentuais a serem indicados na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de
Amortização”); (xv) Repactuação: (xvi)
Vencimento Antecipado: observadas as demais disposições a serem estabelecidas na Escritura de 
Emissão, as obrigações constantes da Escritura de Emissão poderão ser consideradas antecipadamente 

Emissão; (xvii) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das
5.2 Autorizar os diretores da

Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, a praticar todo e qualquer ato e a assinar todo 
e qualquer documento necessário à formalização da Fiança ora aprovada, inclusive, mas não somente 
a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários; e 5.3

implementação dos itens “5.1” e “5.2” das Deliberações, acima mencionados. 6. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia, lavrando-se a presente 
ata, a qual foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Foi autorizada a lavratura da presente 
ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A.. Assinaturas: Mesa: Presidente:
Frederico de Aguiar Oldani; e Secretária: Natália Brassaloti; Acionista: Qualicorp Consultoria e Corretora

Mesa:
Frederico de Aguiar Oldani - Presidente; Natália Brassaloti - Secretária.

BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 35300363591

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Décima Sexta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 66ª (décima sexta) série da 
1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 7.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 
4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 21 de junho de 2022, às 14h00 (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por videoconferência online na plataforma “Zoom”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não da concessão de prazo adicional 
para a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“LOG Maracanaú”) e a LOG Commercial Properties e Participações 
S.A. (“LOG”), na qualidade de fiduciantes no âmbito do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Imóveis em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, entre a LOG Maracanaú, a LOG e a Emissora, conforme aditado (“Contrato de Alienação 
Fiduciária”), comprovarem o registro do 4º (quarto) aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, 
celebrado em 23 de fevereiro de 2022 (“4º Aditamento”) perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª 
Zona de Maracanaú, Estado do Ceará (“RGI”), por mais 90 (noventa) dias, renováveis pelo mesmo 
período, a contar do prazo final estabelecido no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de CRI realizada no dia 1º de fevereiro de 2022, que passará a ser dia 20 de dezembro de 2022. 
Observado o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a Resolução CVM 60, os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos acima informados, até o horário de sua instalação. Os 
documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia, incluindo este Edital, encontram-se à 
disposição dos titulares do CRI para consulta nas páginas eletrônicas da Emissora (https://barisec.com.
br/emissoes), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e regulamentação 
da CVM. Ademais, para fins deste Edital, os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui 
definidos terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 1º de junho 
de 2022. BARI SECURITIZADORA S.A.

Planeta Securitizadora S.A
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização, convoca os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
10ª Emissão da Emissora (“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a se realizar no dia 21 de junho de 2022, às 15:00, de forma exclusivamente 
digital, inclusive para fins de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor 
Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a 
aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção à Resolução CVM 60, a Assembleia 
será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora 
(“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
se realizar, no dia 21 de junho de 2022, às 15:30, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram 
emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, 
caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações 
financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em cumprimento ao disposto no Art. 25 §§ 3º e 4º e Art. 26 da Resolução 
CVM 60, o presente edital cumpre a função adicional de aviso aos Titulares dos CRA sobre a celebração de 
aditamento ao Termo de Securitização para refletir alterações normativas pertinentes, relativas à dispensa 
de publicação de edital de convocação para a realização da Assembleia. Em atenção à Resolução CVM 60, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, 
sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 
(primeira) Série da 15ª (décima quinta) emissão da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“CRA” e 
“Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, no dia 
21 de junho de 2022, às 15:15, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação presencial, para 
examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado (conforme defi nido no 
Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela 
Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modifi cada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum 
necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, 
nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção 
à Resolução CVM 60, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por 
meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares 
dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1120954-64.2014.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Di-
reito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida de Filippo,na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Agostinho Belmiro da Conceição,Marcelo Paiva Moutinho,Valéria aparecida Lisboa Moutinho,Antonio 
Carlos Ramos,José Eduardo Cintra,Maria Zilda de Medeiros,Antonio da Silva,Eliana de Castro e Silva,Joaquim Vicente Neto,Dir-
ceu Adalberto Vicente,Marisa Mangueira Vicente,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores,que Maria das Graças Vilarim,Natanael de Miranda,Silvio Polo e Eliane Aparecida de Miranda Polo ajui- 
zou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Jose Marcos de Albuquerque n.96, 
CASA E RESPECTIVO TERRENO,Jardim Santa Mônica,São Paulo,SP,CEP 05171-400,alegando posse mansa e pacífica no prazo le- 
gal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15(quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [02,03] 

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO. 14ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DE SÃO PAULO. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como 
para intimação do Executado DIMAS EUSTÁQUIO DE SOUZA, CPF nº 297.167.806-72; da compromissária vendedora 
REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICIÊNCIA, CNPJ nº 61.599.908/0001-58; da 
compromissária compradora e cedente de direitos LAURA STERIAN, CPF nº 032.225.878-25; da cessionária e cedente de 
direitos SHEILA TORRENTES MAGALHÃES GALIZA, CPF nº 409.935.407-59 e demais interessados, extraído dos autos 
do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  DESPESAS CONDOMINIAIS, processo nº 0066708-62.2019.8.26.0100, que 
tramita perante a 14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, requerida por CONDOMINIO EDIFICIO 
PALACIO DO COMERCIO, CNPJ nº 53.834.321/0001-58. O Dr. Christopher Alexander Roisin, MMº Juiz de Direito, na 
forma da Lei, faz saber a todos que virem ou tiverem conhecimento do presente Edital, que, através do sistema PRÓ-JUD 
LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Oficial, Sr. Carlos 
Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial o bem a seguir descrito: Bem: DIREITOS 
QUITADOS QUE O EXECUTADO POSSUI SOBRE IMÓVEL, CONJUNTO (UNIDADE AUTÔNOMA) Nº 503, localizado no 
5º andar do "Edifício Palácio do Comércio", situado à rua Vinte e Quatro de Maio, nº 35, 7º Subdistrito, Consolação. 
Matrícula: nº 28.981 do 5º Registro de Imóveis de São Paulo. Avaliação: R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil 
reais). Débito da Ação/Condomínio: R$ 293.298,34, atualizado até maio/2022. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá 
início no dia 28 de junho de 2022 às 12:00hs e se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 01 de julho de 
2022, às 12:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 21 de 
julho de 2022, às 12:00hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo para a venda do bem praceado será o valor da 
avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do início da hasta 
pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 
atualizado. Das Demais Condições: O Edital completo e toda documentação relativa ao presente leilão estão disponíveis 
no website  www.projudleiloes.com.br. Intimações: Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no 
início do presente Edital, que será afixado e publicado na forma da lei e do provimento acima citados, notadamente o 
Parágrafo Único do artigo 889 do Código de Processo Civil. Dr. Christopher Alexander Roisin - Juiz de Direito.  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1107589-98.2018.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Anna Christina Genovez Lousada, rep. do Espólio de Francisco Genovez, Amélia 
Leal da Costa Genovez, Dirce de Carvalho Genovez, rep. do Espóiio de João Sidney de Carvalho Genovez, Zélia de Carvalho 
Genovez, Silvio Pereira da Rocha, Yvonne Maria Genovez da Rocha, Pérsio de Carvalho Genovez, Francisca Maria Genovez 
de Oliveira, Célia Maria Leal da Costa Genovez, Espólio de Hermelinda Anna Maria Ricci Genovez, Gustavo Genovez, Sandra 
Maria Genovez Paterli, José Eduardo Ricci Genovez, Martha Lucia Ricci Genovez, Carmen Silvia Ricci Genovez Castelli, 
Waldemar Machado, Maria Teresa Machado Peleissone, Ana Luisa Machado Paschoal, Valdemar Machado Junior, Maria 
Antonieta Andreoni, Olga Machado, Maria Rosa Estanislau, Maria Pinheiro da Silva, Valdira de Oliveira Santos, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Gisele Aparecida Guimarães 
Garcia e Alexandre Gimenez Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre um prédio 
caracterizado como terreno do lote 11-A, quadra C, na Rua Vítor Vieira de Sousa nº 361, Parque Santa Amélia, São Paulo-SP, 
CEP:04473280, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei                                                                          [01,02] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1031615-84.2020.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian 
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo COHAB, 
Condomínio Pinheiros II, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Adélia José Messias Borges ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na Rua Daniel Mongolo, 195, apto. 11-A, Conjunto Habitacional José Bonifácio, CEP: 08250-580, São 
Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                     [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1108373-41.2019.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria José Marcondes, Andrea Garcia Duarte Correa e s/m Lucas Duarte 
Correa, Gilberto Marcondes dos Santos, Sizenando Medeiros da Silva, Affonso de Oliveira Santos, Julieta Xavier Oliveira 
Santos, Fábio de Oliveira Azevedo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Angelo da Silva e Souza, Luis Antonio de Souza, Nilton de Souza, Rosangela de Souza e Priscila 
Domingos e Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Dr. Mario 
de Campos, 777, CEP 04336-020, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                [01,02] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1012423-
55.2022.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões, do Foro de Campinas,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antônio Alves Torrano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa
interessar que neste Juízo tramita a ação de Procedimento Comum Cível movida por Wesley Carlos Pacheco
e Carolina Fussi Pacheco, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do
casamento. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 20
de maio de 2022. 01 e 02/06

5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1007857-95.2019.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GIULIANA YUKARI
TAKAYASU, RG: 30.108.431-2, CPF: 269.252.648-10, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Centro Educacional Santa Marina - EIRELI, visando o recebimento de R$ 18.298,56 (maio/2019), decorrente
do inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais referente ao ano letivo de 2017.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor at ribuído à causa
(Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edit al, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 01 e 02/06

14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1072313-40.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
JOSÉ DE MATOS, português, ferramenteiro, portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº W-
461.861-U SE/DPMAF , CPF 055.459.788-87, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Condomínio Edifício Central Studium, objetivando o recebimento de R$ 39.485,63 (07/2017)
representada por Despesas Condominiais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a s ua CITAÇÃO, por EDITAL para que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais
custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso
de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam reduzidos à metade, ou querendo apresente embargos no
prazo de quinze dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 02 e 03/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS.PROCESSO Nº 1014519-84.2019.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLAUDIA FERNANDES CARNEIRO,
Brasileira, RG 24204735, CPF181.762.538-12, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de Colégio Inovação S/c Ltda, objetivando a cobrança em face da ré no valor de R$ 10.855,36 (Ago/
2019), com os acréscimos legais, relativo ao contrato de prestação de serviços educacionais, firmado em 28/
01/2018, inadimplido pela ré conforme relatado na inicial. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de abril de 2022. 02 e 03/06
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Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

(Companhia Aberta de Capital Autorizado)
Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 29 dias do mês de abril de 2022, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, na sede social da Companhia Brasileira 
de Alumínio (“Companhia”), situada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, número 105, 14º Andar, Conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 
04.571-900, nos termos do §3º do artigo 4º da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 481”). 2. Convocação, Presença e Quórum: Convocação regularmente realizada por meio de edital de convocação publicado: (i) no jornal 
“O Dia”, nas edições dos dias 29, 30 e 31, de março de 2022, respectivamente nas páginas 05, 24 e 08; e (ii) no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas 
edições dos dias 29, 30 e 31 de março de 2022, respectivamente nas páginas 56, 15 e 36. Presentes: (a) para fins de cômputo do quórum da Assembleia Geral 
Extraordinária, acionistas representando 71,06% (setenta e um inteiros e seis centésimos por cento) do capital social com direito a voto da Companhia; e (b) 
para fins de cômputo do quórum da Assembleia Geral Ordinária, acionistas representando 71,06% (setenta e um inteiros e seis centésimos por cento) do 
capital social com direito a voto da Companhia; de acordo com as assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, por meio de 
videoconferência, nos termos do §5º do Artigo 21-C da Instrução CVM 481, os Srs. Gabriel Fialho e Adriano Machado, representando os auditores independentes 
da Companhia, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., presentes ainda, o Sr. Luciano Francisco Alves, Diretor Financeiro e de Relação com 
os Investidores da Companhia, e o Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho, Diretor Presidente da Companhia. 3. Publicações Legais: Foram publicados o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados das Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, na edição do dia 16 de março de 2022 do Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas páginas 
03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17; e, ainda, na edição do dia 16 de março de 2022 do jornal “O Dia”, nas páginas 07, 08, 09, 10, 11, 12 
e 13. Ainda, foi dispensada a publicação dos avisos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), nos termos do §5º do referido artigo. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. 
Renato Maia Lopes (“Secretário”), conforme indicação do Presidente. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alterar o Estatuto Social da 
Companhia, mediante (a) a alteração da redação do Artigo 40, de forma a incluir um novo parágrafo que estabelecerá uma reserva estatutária de lucros, e 
renumerar demais parágrafos do referido dispositivo; e (b) tendo em vista a deliberação anterior e os últimos aumentos de capital aprovados dentro do limite 
do capital autorizado da Companhia, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar acerca da proposta da Administração da 
Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) fixar a remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia e tendo sido 
dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da Ordem do Dia e do mapa sintético contendo as instruções de voto a distância e autorizada a 
lavratura desta ata sob a forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas presentes deliberaram o quanto 
segue: Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.1. Aprovar integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, tendo sido registrados 423.431.939 votos 
à favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a alteração da redação do Artigo 40 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir um novo parágrafo 
que estabelecerá uma reserva estatutária de lucros, e renumerar os demais parágrafos do referido dispositivo. Tendo em vista a deliberação ora aprovada, o 
Artigo 40 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 40 - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a 
título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado na forma da Lei das S.A., podendo ainda 
ser imputado ao valor dos dividendos o valor dos juros pagos ou creditados, de forma individualizada aos acionistas a título de remuneração do capital próprio. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para 
pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá 
levantar balanços em períodos inferiores a 01 (um) ano. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro 
apurado naqueles balanços. O Conselho de Administração poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou intermediário. Parágrafo Terceiro - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. Parágrafo Quarto - O pagamento do dividendo de que trata este artigo será 
limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será registrada como reserva de lucros a realizar. Parágrafo Quinto 
- Os dividendos não reclamados em até 03 (três) anos da data de sua declaração prescrevem em favor da Companhia. Parágrafo Sexto - Os lucros registrados 
na reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao 
primeiro dividendo declarado após a realização. Parágrafo Sétimo - A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de Reforço 
de Caixa”, que terá como finalidade o reforço do caixa para condução dos negócios ordinários da Companhia, bem como viabilizar o crescimento orgânico da 
Companhia, e que será formada por 100% (cem por cento) do lucro líquido que remanescer após as deduções e destinações legais e estatutárias, salvo se de 
outra forma deliberado pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral. O limite máximo para a constituição da Reserva de Reforço de Caixa será o montante 
correspondente ao valor do capital social da Companhia subtraído dos saldos das demais reservas de lucros da Companhia, nos termos do artigo 199 da Lei 
das Sociedades por Ações, sendo que, atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará a respeito da aplicação do eventual excesso para aumento do capital 
social da Companhia ou para a distribuição de dividendos. Parágrafo Oitavo - O saldo remanescente do lucro líquido do exercício poderá, observadas as 
disposições legais aplicáveis, por proposta da administração, ser total ou parcialmente atribuído como: (i) Dividendo suplementar aos acionistas; (ii) Constituição 
de reservas permitidas por lei; e (iii) Saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando devidamente justificado pelos 
administradores, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Nono - A Companhia, por 
deliberação do Conselho, poderá distribuir lucros sob a forma de juros sobre capital próprio.” Tendo em vista a alteração aprovada no presente item, bem como 
os últimos aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, dentro do limite do capital autorizado da Companhia, os acionistas 
aprovaram, nos termos da Proposta da Administração, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar conforme a redação constante 
do Anexo I à presente ata. Em Assembleia Geral Ordinária: 6.2. Aprovar integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, tendo sido registrados 
419.870.154 votos à favor, nenhum voto contra e 3.561.785 abstenções, as contas dos administradores da Companhia, incluindo o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, documentos esses publicados nas edições do dia 16 de março de 2022 do jornal “O Dia” e do Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, considerando-se, assim, dispensada a publicação dos anúncios mencionados no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, conforme 
o §5º do referido artigo. 6.3. Aprovar integralmente e sem qualquer reserva, por maioria de votos, tendo sido registrados 423.266.040 votos à favor, 165.899 
votos contra e nenhuma abstenção, a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, conforme proposto pela Administração 
da Companhia, no valor de R$742.943.448,97 (setecentos e quarenta e dois milhões, novecentos e quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e 
noventa e sete centavos), da seguinte forma: (I) absorção integral dos prejuízos acumulados em exercícios sociais anteriores, no valor de R$ 502.440.352,84 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e quarenta mil, trezentos e cinquenta e dois reais, oitenta e quatro centavos); e (II) destinação do lucro líquido 
remanescente, no valor de R$240.503.096,13 (duzentos e quarenta milhões, quinhentos e três mil, noventa e seis reais, treze centavos), sendo: 
(a) R$12.025.154,81 (doze milhões, vinte e cinco mil, cento e cinquenta e quatro reais, oitenta e um centavos) para a constituição de reserva legal, 
correspondente a 5% do lucro líquido da Companhia apurado no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, nos termos do artigo 193 da Lei das 
Sociedades por Ações; (b) R$172.000.000,00 (cento e setenta dois milhões de reais) para a declaração e pagamento de dividendos aos acionistas da 
Companhia, montante este que engloba o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, no valor de R$57.119.485,33 (cinquenta e sete 
milhões, cento e dezenove mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e três centavos) e dividendos suplementares no valor de R$114.880.514,67 (cento 
e quatorze milhões, oitocentos e oitenta mil, quinhentos e quatorze reais e sessenta e sete centavos), nos termos do Artigo 40, Parágrafo Nono, inciso “(i)” do 
Estatuto Social da Companhia conforme aprovado nesta data; e (c) considerando a deliberação tomada no item 6.1 acima, a destinação, nos termos da 
Proposta da Administração, do saldo remanescente do lucro líquido ajustado, correspondente a R$56.477.941,32 (cinquenta e seis milhões, quatrocentos e 
setenta e sete mil, novecentos e quarenta e um reais, trinta e dois centavos) para a reserva estatutária denominada “Reserva de Reforço de Caixa”, conforme 
previsto no Parágrafo Sétimo, do Artigo 40 do Estatuto Social da Companhia, conforme aprovado nesta data. O pagamento aos acionistas dos valores 
declarados nos termos do subitem “(b)” acima, será realizado em observância ao disposto no artigo 205, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, em 
até 60 (sessenta) dias contados da presente data, em data e de acordo com os procedimentos a serem oportunamente divulgados pela Companhia, na 
proporção da participação de cada acionista no capital social da Companhia em circulação, utilizando como base de cálculo a posição acionária de 29 de abril 
de 2022. A partir de 02 de maio de 2022 (inclusive), as ações de emissão da Companhia serão negociadas “ex” estes dividendos. 6.4. Aprovar, por maioria de 
votos, tendo sido registrados 408.759.693 votos à favor, 11.051.646 votos contra e 3.620.600 abstenções, a remuneração global dos Administradores da 
Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme proposto pela Administração da Companhia, no valor de R$ 
23.713.203,83 (vinte e três milhões, setecentos e treze mil duzentos e três reais e oitenta e três centavos). Acionistas minoritários formularam pedido para a 
instalação do Conselho Fiscal da Companhia, contudo, não foi atingido o percentual necessário para instalação do Conselho Fiscal em conformidade com a 
Lei das Sociedades por Ações e a regulamentação da CVM. 7. Publicação: Foi aprovada, pelos acionistas presentes à Assembleia Geral, sem quaisquer 
restrições, a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme faculta o artigo 130, §2º, da Lei das Sociedades 
por Ações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente Assembleia Geral, da qual 
se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi considerada assinada por todos os presentes, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 21-V da Instrução CVM 
481. Presidente: Ricardo Rodrigues de Carvalho. Secretário: Renato Maia Lopes. Auditores Independentes: PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, 
neste ato representada por Adriano Machado e Gabriel Pintarelli Fialho. Acionistas: VOTORANTIM S.A., presente por meio de Plataforma Digital; SERGIO 
FEIJAO FILHO, presente por meio de Plataforma Digital; FP INDIE TOTAL RETURN FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, presente por meio de Plataforma 
Digital; INDIE FOCUS FIA, presente por meio de Plataforma Digital; INDIE II MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES, presente por meio de 
Plataforma Digital; FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES ITACOATIARA, presente por meio de Plataforma Digital; FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES 
VINHEDO, presente por meio de Plataforma Digital; INDIE BRASILPREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente por meio de 
Plataforma Digital; INDIE FIFE PREVIDENCIA FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente por meio de Plataforma Digital; INDIE MASTER 
FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES, presente por meio de Plataforma Digital; INDIE PLATINUM FIA, presente por meio de Plataforma Digital; TRIGONO 
FLAGSHIP SMALL CAPS MASTER FIA, presente por meio de Boletim de Voto; TRIGONO POWER YIELD FIA, presente por meio de Boletim de Voto; CITY OF 
FRESNO RETIREMENT SYSTEM LEGAL AND GENERAL ASSURANCE PENSIONS MNG LTD, presente por meio de Boletim de Voto; ADVISORS INNER 
CIRCLE FUND-ACADIAN E.M.PORTF, presente por meio de Boletim de Voto; PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, presente por meio de 
Boletim de Voto; SEI INST INT TRUST EM MKTS EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; RUSSEL EMERGING MARKETS EQUITY POOL, 
presente por meio de Boletim de Voto; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF TAX EX RET PLANS, presente por meio de Boletim de Voto; TEACHER 
RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS, presente por meio de Boletim de Voto; THE MONETARY AUTHORITY OF SINGAPORE, presente por meio de Boletim de 
Voto; ACADIAN EMEMRGING MARKETS EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; FLORIDA RETIREMENT SYSTEM TRUST FUND, presente 
por meio de Boletim de Voto; RUSSELL INVESTMENT COMPANY EMERGING MARKETS FUND, presente por meio de Boletim de Voto; HALLIBURTON CO 
EMPLOYEE BENEFIT MASTER TRUST, presente por meio de Boletim de Voto; NATIONAL ELEVATOR INDUSTRY PENSION PLAN, presente por meio de 
Boletim de Voto; STATE OF MINNESOTA STATE EMPLOYEES RET PLAN, presente por meio de Boletim de Voto; INVESTORS GROUP CORPORATE CLASS 
INC, presente por meio de Boletim de Voto; RUSSELL INVESTMENT COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY, presente por meio de Boletim de Voto; 
INVESTEC GLOBAL STRATEGY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; INTERNATIONAL MONETARY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; 
SEI GLOBAL MASTER FUND PLC, THE SEI EMERGING MKT EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; MACKENZIE GLOBAL RESOURCE 
FUND, presente por meio de Boletim de Voto; THE REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA, presente por meio de Boletim de Voto; VALIC COMPANY 
II - INTERNATIONAL OPPORTUNITIES FUND, presente por meio de Boletim de Voto; CITY OF NEW YORK GROUP TRUST, presente por meio de Boletim de 
Voto; WELLS FARGO ADVANT EMERGING MARKETS EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY, 
presente por meio de Boletim de Voto; COUNTY EMPLOYEES ANNUITY AND BENEFIT FD OF THE COOK COUNTY, presente por meio de Boletim de Voto; 
THE MONETARY A. OF S. A. AS. A. OF THE F. S. D. FUND, presente por meio de Boletim de Voto; LIONTRUST INVESTMENT FUNDS I - LIONTRUST LATIN 
AMERICA FUND, presente por meio de Boletim de Voto; THE MASTER TRUST BANK OF JAPAN, LTD. AS TOS LATIN AEMF, presente por meio de Boletim de 
Voto; THE UNITE PENSION SCHEME, presente por meio de Boletim de Voto; AXA WORLD FUNDS - FRAMLINGTON EMERGING MARKETS, presente por 
meio de Boletim de Voto; ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, presente por meio de Boletim de Voto; THE BOEING COMPANY 
EMPLOYEE SAVINGS PLANS MASTER TRUST, presente por meio de Boletim de Voto; COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND, presente por meio de 
Boletim de Voto; TACAMI FIM PREVIDENCIARIO, presente por meio de Boletim de Voto; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, presente por 
meio de Boletim de Voto; SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F. , presente por meio de Boletim de Voto; COMMONWEALTH EMERGING 
MARKETS FUND 4, presente por meio de Boletim de Voto; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF, presente por meio de Boletim 
de Voto; ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY, presente por meio de Boletim de Voto; NTGI-QM COMMON DAC WORLD EX-US INVESTABLE MIF - 
LENDING, presente por meio de Boletim de Voto; RUSSELL INSTITUTIONAL FUNDS, LLC - REM EQUITY PLUS FUND, presente por meio de Boletim de Voto; 
ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND, presente por meio de Boletim de Voto; EMERGING MARKETS EQUITY 
FUND, presente por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER BERMAN EQUITY FUNDS - EMERGING MARKETS EQUITY FUND, presente por meio de 
Boletim de Voto; QUILTER INVESTORS GLOBAL D. E. F. A SUB F. O. Q. I. S. I, presente por meio de Boletim de Voto; STICHTING PGGM DEPOSITARY, 
presente por meio de Boletim de Voto; STICHTING PENSIOENFONDS HORECA CATERING, presente por meio de Boletim de Voto; THE CANADA LIFE 
ASSURANCE COMPANY, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS VALOR FIA, presente por meio de Boletim de Voto; ISHARES MSCI BRAZIL 
SMALL CAP ETF, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS HEDGE MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO LP, presente por meio 
de Boletim de Voto; CLARITAS LONG SHORT MASTER FUNDO INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER 
BERMAN INVESTMENT FUNDS PLC, presente por meio de Boletim de Voto; WELLS FARGO (LUX) WORLDWIDE FUND, presente por meio de Boletim de 
Voto; DELA DEPOSITARY ASSET MANAGEMENT B.V. , presente por meio de Boletim de Voto; SSGA SPDR ETFS EUROPE I PLC, presente por meio de 
Boletim de Voto; VERDIPAPIRFONDET DNB GLOBAL EMERGING MARKETS, presente por meio de Boletim de Voto; ADVANCED SERIES TR - AST 
BLACKROCK GL STRATEGIES PORTFOLIO, presente por meio de Boletim de Voto; EMERGING MARKETS EQ FUND A SERIES OF 525 MARKET ST FUND 
LLC, presente por meio de Boletim de Voto; DRIEHAUS EMERGING MARKETS SMALL CAP GROWTH FUND, presente por meio de Boletim de Voto; OPTIMIX 
WHOLESALE GLOBAL EMERGING MARKETS SHARE TRUST, presente por meio de Boletim de Voto; ACADIAN EMERGING MARKETS SMALL CAP 
EQUITY FUND LLC, presente por meio de Boletim de Voto; ISHARES MSCI GLOBAL METALS AND MINING PRODUCERS ETF, presente por meio de Boletim 
de Voto; EMERGING MARKETS EQUITY OPPORTUNITIES FUND, presente por meio de Boletim de Voto; THE MASTER TRUST BANK OF JAPAN, LTD. AS 
T. FOR MTBJ400045836, presente por meio de Boletim de Voto; DELAWARE INVESTMENTS COLLECTIVE INVESTMENT TRUST, presente por meio de 
Boletim de Voto; THE MASTER TRUST BANK OF JAPAN, LTD. TRUSTEE MUTB400038099, presente por meio de Boletim de Voto; WELLS FARGO EMERGING 
MARKETS EQUITY INCOME FUND, presente por meio de Boletim de Voto; WELLS FARGO BK D OF T ESTABLISHING INV F FOR E BENEFIT TR, presente 
por meio de Boletim de Voto; FLEXSHARES MORNINGSTAR EMERGING MARKETS FACTOR TILT INDEX F, presente por meio de Boletim de Voto; 
EMERGING MARKETS LARGE/MID CAP FUND, presente por meio de Boletim de Voto; GOVERNMENT PENSION FUND, presente por meio de Boletim de 
Voto; CELOS CLARITAS VALOR FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES, presente por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER BERMAN EMERGING 
MARKETS EQUITY MASTER FUND L.P. , presente por meio de Boletim de Voto; IG MACKENZIE DIVIDEND GROWTH FUND, presente por meio de Boletim 
de Voto; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX FUND-NON LEND, presente por meio de Boletim de Voto; ENERGY INVESTMENT 
FUND, presente por meio de Boletim de Voto; RYDER COURT EMERGING MARKTES SMALL CAP FUND (DST) , presente por meio de Boletim de Voto; 
STATE STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO, presente por meio de Boletim de Voto; HOSTPLUS POOLED SUPERANNUATION 
TRUST, presente por meio de Boletim de Voto; SEI INSTITUTIONAL INVESTMENTS TRUST- EMERGING MARKETS E FUND, presente por meio de Boletim 
de Voto; JOHCM EMERGING MARKETS SMALL MID CAP EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER BERMAN TRUST COMPANY 
N.A. COLLECTIVE INVESTMENT TR, presente por meio de Boletim de Voto; ACCIDENT COMPENSATION CORPORATION SYMMETRY CANADIAN EQUITY 
FUND, presente por meio de Boletim de Voto; EMERGING MARKETS EQUITY INCOME FUND, presente por meio de Boletim de Voto; DELAWARE 
MANAGEMENT HOLDINGS, INC. , presente por meio de Boletim de Voto; FIDELITY SALEM STREET T: FIDELITY TOTAL INTE INDEX FUND, presente por 
meio de Boletim de Voto; ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY, presente por meio de Boletim de Voto; BLACKROCK BALANCED CAPITAL PORTFOLIO 
OF BLACKROCK SERIES FUN, presente por meio de Boletim de Voto; EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND, presente por 
meio de Boletim de Voto; EMERGING MARKETS SMALL CAPIT EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND, presente por meio de Boletim de Voto; EMERGING 
MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B, presente por meio de Boletim de Voto; GLOBAL EX-US ALPHA TILTS FUND, presente por meio 
de Boletim de Voto; FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO COLISEU, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS TOTAL RETURN MASTER 
FIM, presente por meio de Boletim de Voto; IG MACKENZIE MUTUAL OF CANADA, presente por meio de Boletim de Voto; VANGUARD EMERGING MARKETS 
STOCK INDEX FUND, presente por meio de Boletim de Voto; WELLS FARGO DIVERSIFIED INCOME BUILDER FUND, presente por meio de Boletim de Voto; 
CLARITAS ADVISORY ICATU PREVIDENCIA FIM, presente por meio de Boletim de Voto; VARIABLE INSURANCE PRODUCTS FUND II: INTERNATIONAL, 
presente por meio de Boletim de Voto; TRUSTEES OF BOSTON UNIVERSITY, presente por meio de Boletim de Voto; QUILTER INVESTORS EMERGING 
MARKETS EQUITY INCOME F, presente por meio de Boletim de Voto; FIDELITY CONCORD STREET TRUST: FIDELITY ZERO INT. INDEX FUND, presente 
por meio de Boletim de Voto; ROBECO CAPITAL GROWTH FUNDS, presente por meio de Boletim de Voto; IG MACKENZIE DIVIDEND FUND, presente por 
meio de Boletim de Voto; AMERICAN BEACON CONTINUOUS CAPITAL EMERGING MARKET, presente por meio de Boletim de Voto; MACKENZIE - IG 
CANADIAN EQUITY POOL, presente por meio de Boletim de Voto; PACIFIC CAPITAL UCITS FUNDS PLC, presente por meio de Boletim de Voto; VANGUARD 
FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T, presente por meio de Boletim de Voto; MACQUARIE INTERNATIONAL SMALL CAP EQUITY 
FUND, LLC, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS PREVIDENCIA FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente por meio de 
Boletim de Voto; IG MACKENZIE NORTH AMERICAN EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; IG MACKENZIE GLOBAL NATURAL RESOURCES 
FUND, presente por meio de Boletim de Voto; CAIXA DE PREVID.DOS FUNC.DO BANCO DO BRASIL, presente por meio de Boletim de Voto; THE SAUDI 
SECOND INVESTMENT COMPANY, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS LONG BIAS FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente 
por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER BERMAN EMERING MARKETS EQUITY SELECT FUND, presente por meio de Boletim de Voto; GENUS 
EMERGING MARKETS EQUITY COMPONET, presente por meio de Boletim de Voto; MACQUARIE FUND SOLUTIONS MACQUARIE EMERGING MARKETS 
SMALL, presente por meio de Boletim de Voto; RBC EMERGING MARKETS SMALL-CAP EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; RBC FUNDS 
(LUX) - EMERGING MARKETS SMALL CAP EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING 
MARK, presente por meio de Boletim de Voto; FRG FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES CLARITAS, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS 
BRASILPREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, presente por meio de Boletim de Voto; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. 
INDEX TRUST II, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS LONG BIAS PREV FIFE FIM, presente por meio de Boletim de Voto; NEUBERGER 
BERMAN EMERGING MARKETS EQUITY SELECT MA, presente por meio de Boletim de Voto; 1895 FONDS FGR, presente por meio de Boletim de Voto; 
CLARITAS XP LONG BIAS PREVIDENCIA FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS XP TOTAL RETURN 
PREVIDENCIA FIFE FUNDO DE INVESTIME, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS PREVIDENCIA MASTER FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO 
MULTI, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS MACRO PREVIDENCIA FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIM, presente por meio de Boletim 
de Voto; CARESUPER, presente por meio de Boletim de Voto; JNL EMERGING MARKETS INDEX FUND, presente por meio de Boletim de Voto; CLARITAS 
INSTITUCIONAL MASTER FIM, presente por meio de Boletim de Voto; CUSTODY BANK OF JAPAN, LTD. AS TRUSTEE FOR EMERGIN, presente por meio 
de Boletim de Voto; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EMERGING MARKETS EX CHIN, presente por meio de Boletim de Voto; MACQUARIE EMERGING 
MARKETS SMALL CAP FUND, LLC, presente por meio de Boletim de Voto; BOMBARDIER TRUST (US) MASTER TRUST, presente por meio de Boletim de 
Voto; GENESIS EMERGING MARKETS FUND LIMITED, presente por meio de Boletim de Voto; MORGAN STANLEY INVESTMENT FUNDS LATIN AMERICAN 
EQUITY FUND, presente por meio de Boletim de Voto; SCHRODER INTERNATIONAL SELECTION FUND, presente por meio de Boletim de Voto; SCHRODER 
INTL SELECTION F - LATIN AMERICAN, presente por meio de Boletim de Voto; STICHTING DEPOSITARY APG EMERGING MARKETS EQUITY POOL, 
presente por meio de Boletim de Voto; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F, presente por meio de Boletim de Voto; 
WINDSTREAM MASTER TRUST, presente por meio de Boletim de Voto; IT NOW IMAT FUNDO DE INDICE, presente por meio de Plataforma Digital; IT NOW 
SMALL CAPS FUNDO DE INDICE, presente por meio de Plataforma Digital; ITAU MASTER GLOBAL DINAMICO MULTIMERCADO FI, presente por meio de 
Plataforma Digital; ITAU ASGARD ACOES FUNDO DE INVESTIMENTO, presente por meio de Plataforma Digital; IT NOW IGCT FUNDO DE INDICE, presente 
por meio de Plataforma Digital; ITAÂ¥ MASTER GLOBAL DINÂMICO ULTRA MULTIMERCADO FI, presente por meio de Plataforma Digital; ITAÂ¥ MOMENTO 
ESG AÃ½Ã ES FUNDO DE INVESTIMENTO, presente por meio de Plataforma Digital; ITAU ASGARD INSTITUCIONAL ACOES FUNDO DE INVESTIMENTO, 
presente por meio de Plataforma Digital; ITAU QUANTAMENTAL GEMS MASTER ACOES FUNDO DE INVESTIMENT, presente por meio de Plataforma Digital; 
ITAU SMALL CAP MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, presente por meio de Plataforma Digital; ITAU GOVERNANCA CORPORATIVA ACOES 
- FUNDO DE INVESTIMENTO, presente por meio de Plataforma Digital; WM SMALL CAP FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, presente por meio de 
Plataforma Digital; ITAU HUNTER TOTAL RETURN MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO, presente por meio de Plataforma Digital; DNB FUND - 
GLOBAL EMERGING MARKETS ESG, presente por meio de Plataforma Digital; BNP PARIBAS FUNDS EMERGING MULTI-ASSET INCOME, presente por 
meio de Plataforma Digital; JANUS HENDERSON EMERGING MARKETS OPPORTUNITIES FUND, presente por meio de Plataforma Digital; JANUS 
HENDERSON FUND EMERGING MARKETS FUND, presente por meio de Plataforma Digital. Confere com o documento original lavrado no Livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais arquivado na sede da Companhia. Ricardo Rodrigues de Carvalho - Presidente; Renato Maia Lopes - 
Secretário. JUCESP nº 240.131/22-8 em 11/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Companhia Brasileira de Alumínio - CNPJ/ME nº 
61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763 - (Companhia Aberta de Capital Autorizado). Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada 

em 29 de Abril de 2022. Anexo I - Estatuto Social da Companhia Brasileira de Alumínio - CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763. 
(Companhia Aberta de Capital Autorizado) - Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022 - Anexo I - Estatuto 
Social da Companhia Brasileira de Alumínio CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Objeto 
e Duração: Artigo 1º - A Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege pelo presente Estatuto Social, pelo 
Regulamento do novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”, respectivamente) e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis, notadamente pela Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Parágrafo Único - Com o ingresso da 
Companhia no Novo Mercado (“Novo Mercado”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do 
conselho fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro na Capital do Estado de São 
Paulo, localizada na Avenida Engenheiro Luíz Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900. Parágrafo Único - A 
Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, 
onde lhe convier, conforme deliberação de sua Diretoria Estatutária. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: a) A exploração e aproveitamento de jazidas 
minerais no território nacional, inclusive a indústria e o comércio de bauxita, alumínio e suas ligas, em todos os seus ramos e modalidades, a produção e o 
comércio de materiais de construção, e bem assim a indústria e o comércio de tudo quanto se relacionem com essas atividades; b) O comércio, importação e 
exportação em geral, inclusive importação de gás natural em qualquer estado físico e por qualquer modal de movimentação; c) A participação em sociedades, 
como sócia, acionista ou consorciada, de outras empresas de qualquer natureza e objeto; d) Executar, na qualidade de Operadora Portuária, a movimentação 
e armazenagem de mercadorias destinada ou provenientes de transporte aquaviário e proceder a operação de Terminal e Instalação Portuária de Uso Público 
da Zona Primária do Porto de Santos, com mercadorias importadas ou destinadas à exportação; e) Estudo, planejamento, projeto, construção e operação de 
sistemas de produção, transformação, transporte e armazenamento para uso exclusivo, distribuição e comércio de energia, principalmente a elétrica, resultante 
do aproveitamento de rios e outras fontes, sobretudo as renováveis; f) Participação nos empreendimentos que tenham por finalidade a indústria e o comércio 
de energia, principalmente a elétrica, bem como a prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com esse objetivo; g) Agricultura, Pecuária 
em Geral (Agronegócio) e prestação de serviço de Reflorestamento; h) A fabricação de máquinas e equipamentos industriais; i) A manutenção e reparação de 
outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados anteriormente; j) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; k) Manutenção 
e reparação de máquinas para a indústria metalúrgica, exceto máquinas-ferramenta; l) Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para usos na 
extração mineral, exceto na extração de petróleo; m) Serviços de usinagem, caldeira e montagem; n) A administração de seus bens e interesses; o) Pesquisa 
e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; p) Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas 
de proteção ambiental; q) Serviços de ensino e estudos relacionados ao meio ambiente; r) Atividades de promoção do turismo local; s) Atividade de Depósito 
Fechado; t) Serviços de carga, descarga e armazenagem de produtos diversos; u) Serviços de desenho industrial para desenvolvimento de ferramentas e sua 
fabricação; v) Serviços de pesagem de veículo; w) Serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência profissional, técnica e especializada relacionada 
à: i) otimização de desempenho operacional industrial; ii) gestão de eficiência operacional/produtiva; iii) análise de ensaios laboratoriais; iv) engenharia, 
principalmente industrial; e v) demais atividades correlatas; x) Serviços de testes e análises técnicas, químicas, físicas, de qualidade, de resistência, de 
desempenho, de durabilidade, de composição, de funcionamento, e outros testes analíticos de todos os tipos de materiais e produtos, inclusive minerais e 
demais derivados. y) Produção e promoção de eventos esportivos; e z) Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, subscrito e totalmente 
integralizado, é de R$ 4.749.459.728,46 (quatro bilhões, setecentos e quarenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, setecentos e vinte e oito 
reais e quarenta e seis centavos), divido em 595.833.333 (quinhentas e noventa e cinco milhões, oitocentas e trinta e três mil e trezentas e trinta e três) ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Artigo 6º - O capital social da Companhia será representado apenas por ações ordinárias. 
Parágrafo Primeiro - A cada ação ordinária corresponderá o direito a 01 (um) voto nas deliberações de acionistas. Parágrafo Segundo - É vedado à 
Companhia a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias. Parágrafo Terceiro - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas 
de depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia 
mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser 
cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites 
impostos pela legislação vigente. Artigo 7º - O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., independentemente 
de deliberação da Assembleia Geral e de reforma estatutária, mediante a emissão de até 160.000.000 (cento e sessenta milhões) de ações ordinárias. 
Parágrafo Primeiro - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, será realizado por meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em 
ações ou bônus de subscrição mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, 
prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para o aumento de capital será da Assembleia Geral, 
ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição 
dentro do limite do capital autorizado, com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício de que trata 
o artigo 171, parágrafo 4°, da Lei das S.A., quando a colocação for feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou através de permuta 
por ações, em oferta pública de aquisição de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de compra de ações a administradores e 
empregados da Companhia, nos termos da Lei das S.A.. Parágrafo Terceiro - O limite do capital autorizado deverá ser automaticamente ajustado em caso de 
grupamento ou desdobramentos de ações. Artigo 8º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para 
permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do 
capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º - A Assembleia Geral Ordinária 
realizar-se-á nos primeiros quatro meses seguintes ao término de cada exercício social, para deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos, conforme proposta do Conselho de Administração; e (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal, quando instalado, e fixar a remuneração global dos administradores, incluindo a remuneração dos membros dos Comitês de Assessoria ao Conselho 
de Administração e da Diretoria Estatutária. Artigo 10º - A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral 
Ordinária e reunir-se-á para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente para deliberar, além das demais atribuições previstas em lei 
ou neste Estatuto Social, sobre: (i) alterar e/ou reformar o Estatuto Social, inclusive procedendo ao aumento e/ou redução de capital social, observadas as 
disposições do Art. 7° do presente Estatuto Social; (ii) Avaliação dos bens com que o acionista concorrer para o aumento do capital social; (iii) Redução do 
dividendo obrigatório da Companhia; (iv) Pedido de falência ou de recuperação, judicial ou extrajudicial, da Companhia, nos termos da legislação aplicável, bem 
como a dissolução e liquidação da Companhia e a eleição e destituição de liquidantes e julgamento das contas destes; (v) aprovar planos de opções de ações 
(stock option) ou instrumentos similares que envolvam a emissão de ações de emissão da Companhia ou das controladas ou a entrega de ações em tesouraria, 
em favor de qualquer administrador ou empregado da Companhia ou das controladas; e (vi) dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações 
(“OPA”) para saída do Novo Mercado. Artigo 11 - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração, ou, nos casos previstos em lei, 
pelo Conselho Fiscal ou por acionistas, em qualquer caso conforme procedimentos descritos na legislação aplicável. Parágrafo Único - A Assembleia Geral 
somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação. É vedada a inclusão na pauta da Assembleia Geral, 
da rubrica “outros assuntos” ou “assuntos gerais” ou expressões equivalentes. Artigo 12 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) das ações com direito a voto e em segunda 
convocação instalar-se-á com qualquer número dos detentores de ações com direito a voto, nos termos do artigo 125 da Lei das S.A.. Parágrafo Único - As 
deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos previstos em disposição cogente de lei, serão todas tomadas pela maioria absoluta 
dos acionistas titulares de ações presentes nas Assembleias, não se computando os votos em branco. Artigo 13 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa indicada pelos acionistas, por maioria de votos. Parágrafo Único 
- O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Artigo 14 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, que poderá ser lavrada de forma sumária. Capítulo IV - Da 
Administração: Seção I - Das Disposições Gerais: Artigo 15 - São considerados administradores da Companhia os membros do Conselho de Administração 
(“Conselheiros”) e os Diretores Estatutários, que terão os poderes e atribuições conferidos por lei, regulação e por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - A 
investidura em cargo de administração observará o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. Parágrafo Segundo - Os cargos de presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do 
Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Terceiro - Os administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura de termos de posse nos livros de atas do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e do conselho fiscal, conforme o caso, que 
deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 43 abaixo. Parágrafo Quarto - O termo de posse deverá conter, sob pena de 
responsabilização civil do Administrador eleito, a indicação de pelo menos um domicílio, que somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à 
Companhia, no qual o Administrador receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, que se 
reputarão cumpridos mediante entrega no domicílio indicado. Parágrafo Quinto - A posse dos administradores é condicionada ao fornecimento de declaração 
de desimpedimento feita sob as penas da Lei e é realizada em instrumento próprio. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 16 - O Conselho de 
Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com prazo de 
mandato de 2 (dois) anos, que se iniciará mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro próprio, admitida a reeleição, conforme aprovada pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão 
ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de 
Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os 
conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das S.A., na hipótese de haver acionista controlador. Parágrafo 
Segundo - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve 
proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo Terceiro - Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer 
membro do Conselho de Administração, este poderá ser representado por outro conselheiro em exercício, ao qual outorgará procuração com poderes 
específicos para deliberar sobre os assuntos da ordem do dia, indicando também o seu voto. Artigo 17 - A posse de Conselheiro residente ou domiciliado no 
exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na 
legislação societária, mediante outorga de procuração com prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 03 (três) anos após o término do seu 
mandato. Artigo 18 - Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos 
conselheiros remanescentes, observado o disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 16 acima, e servirá o mandato do conselheiro substituído até a primeira 
Assembleia Geral da Companhia, que poderá ratificar a nomeação ou eleger outro conselheiro. Caso os Conselheiros remanescentes não logrem, por maioria, 
escolher substituto, será convocada Assembleia Geral para proceder a sua eleição.. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será 
convocada para proceder a nova eleição. Para fins deste artigo, a vacância definitiva será caracterizada com a destituição, renúncia, morte, impedimento 
comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro do Conselho de Administração. Parágrafo Único - Perderá o cargo, ensejando sua vacância definitiva, 
o Conselheiro que deixar de participar de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho de 
Administração. Artigo 19 - O Conselho de Administração terá um Presidente e poderá ter um Vice-Presidente, indicados pela mesma Assembleia Geral que os 
eleger ou em reunião do próprio Conselho de Administração. Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho 
de Administração, suas funções deverão ser exercidas interinamente e preferencialmente pelo Vice-Presidente, se houver, por outro Conselheiro indicado pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência de indicação pelo Presidente do Conselho, por Conselheiro indicado pela maioria dos Conselheiros 
em exercício. Artigo 20 - O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção superior da Companhia, de deliberação colegiada, competindo-lhe, 
além das demais atribuições previstas neste Estatuto Social e em lei: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus 
objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) manifestar-se e submeter à Assembleia Geral, conforme proposta da Diretoria Estatutária, sobre o relatório da 
administração, as demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; (iii) apreciar os resultados trimestrais das operações da 
Companhia; (iv) aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto neste Estatuto 
Social; (v) aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e o orçamento anual da Companhia; (vi) definir e aprovar, com base no 
valor global determinado pela Assembleia Geral, a remuneração dos membros do Conselho de Administração, Comitês de Assessoria ao Conselho, e a 
remuneração da Diretoria Estatutária da Companhia; (vii) aprovar as atribuições da área de auditoria interna; (viii) aprovar orçamentos próprios para a área de 
auditoria interna e para o Comitê de Auditoria Estatutário; (ix) constituir e extinguir os comitês de assessoria ao Conselho de Administração, definindo suas 
respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto Social, bem como aprovando os regimentos internos de tais comitês e elegendo os respectivos 
membros; (x) escolher e destituir os auditores independentes, se houver; (xi) aprovar a outorga de opções para aquisição de ações da Companhia (stock 
option) ou a entrega de ações da Companhia a qualquer administrador, colaborador ou empregado da Companhia ou de suas controladas, conforme os termos 
e condições previstos nos respectivos planos e programas, podendo delegar a administração de tais planos e programas a um de seus comitês de 
assessoramento; (xii) convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; (xiii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os 
Diretores Estatutários da Companhia, bem como fixar suas atribuições e remuneração, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social e a legislação 
aplicável; (xiv) avaliar formalmente os resultados de desempenho da Companhia, da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor-Presidente, individualmente, 
bem como tomar conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor-Presidente dos demais Diretores Estatutários; (xv) fiscalizar, inclusive individualmente, a 
gestão dos Diretores Estatutários, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia; (xvi) aprovar um plano de participação para 
os membros da Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia e de concessão de benefícios adicionais vinculados ao resultado da Companhia (“Plano de 
Participação nos Resultados”); (xvii) autorizar a prestação de quaisquer garantias e contra garantias, reais ou fidejussórias, em valor individual ou agregado 
superior a R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), observado sempre o disposto nos Artigos 45 e 46 deste Estatuto Social, com exceção de garantias 
necessárias para apresentação em processos administrativos ou judiciais movidos em face da Companhia ou de suas sociedades controladas ou coligadas, as 
quais serão aprovadas pela Diretoria Executiva independentemente do valor; (xviii) aprovar a assinatura de contratos ou quaisquer negócios jurídicos, incluindo 
celebração de contratos ou negócios jurídicos financeiros, contratação de empréstimos, financiamentos ou contratos de derivativos superiores ao valor 
R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) por operação, levando-se em conta, para a contratação de derivativos, o valor nocional da operação e observado 
o disposto nos Artigos 45 e 46 deste Estatuto Social; (xix) aprovar as políticas, regimentos e códigos obrigatórios nos termos das normas editadas pela CVM, 
do Regulamento do Novo Mercado e da legislação aplicável à Companhia; (xx) aprovar as políticas financeiras, que deverão incluir o limite máximo de 
endividamento da Companhia; (xxi) manifestar-se, favorável ou contrariamente, a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por 
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias contados da publicação do edital da 
oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao 
interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos 
estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; 
(iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis; e (xxii) aprovação de 
oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para saída do Novo Mercado ou de qualquer outro mercado no qual as ações da Companhia forem 
negociadas, nos termos das normas aplicáveis. Parágrafo Único - O Conselho de Administração deverá deliberar casos omissos neste Estatuto Social e não 
regulados em Lei, desde que envolvam valores acima de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á, 
preferencialmente na sede da Companhia, no mínimo 7 (sete) vezes ao ano, em caráter ordinário, e, extraordinariamente, a qualquer tempo, quando necessário 
aos interesses sociais. O pedido de reunião extraordinária deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho de Administração, que adotará as providências 
necessárias para a convocação da reunião. Parágrafo Primeiro - As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considera o ano civil, e deverão 
ser propostas pelo Presidente do Conselho de Administração, com o apoio do secretário do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O Presidente 
do Conselho de Administração ou o secretário por ele designado deve preparar a agenda das reuniões com base em solicitações dos Conselheiros e consulta 
aos Diretores Estatutários. Parágrafo Terceiro - As convocações das reuniões do Conselho de Administração, ordinárias e extraordinárias, deverão ser feitas 
por carta protocolada ou correio eletrônico enviado ao endereço constante do termo de posse de cada um dos Conselheiros, especificando hora e local e 
incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os 
Conselheiros estiverem presentes na reunião. Parágrafo Quarto - Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, 
videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será 
considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião, assim como se 
apresentar o voto da forma escrita até a instalação da reunião. Parágrafo Quinto - Para que as reuniões do Conselho de Administração possam ser instaladas, 
é necessária a presença da maioria de seus membros em exercício, sendo considerado como presente também aqueles que participarem nos termos do 
Parágrafo 4º acima, bem como aqueles que tenham enviado seu voto por escrito. Parágrafo Sexto - Os assuntos que não constaram da ordem do dia somente 
serão deliberados na reunião do Conselho de Administração se todos os seus membros estiverem presentes e assim concordarem, na forma deste Estatuto. 
Artigo 22 - As deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração serão válidas se tiverem voto favorável da maioria simples dos presentes e 
serão lavradas em atas e registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Sempre que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados e publicados na Junta Comercial competente. Parágrafo Primeiro - As atas serão redigidas com 
clareza, registrarão todas as decisões tomadas e serão objeto de aprovação formal. Parágrafo Segundo - Em caso de empate, o assunto será decidido pelo 
Presidente do Conselho de Administração. Artigo 23 - Para melhor desempenho de suas funções, o Conselho de Administração poderá criar comitês ou grupos 
de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas designadas dentre os membros do Conselho de Administração e/ou terceiros. Os comitês 
deverão adotar regimentos e orçamentos próprios, aprovados pelo Conselho de Administração e não terão papel deliberativo. Seção III - Da Diretoria 
Estatutária: Artigo 24 - A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 3 (três) e no máximo 9 (nove) Diretores Estatutários, sendo obrigatoriamente um 
Diretor-Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor de Relações com Investidores, podendo cumular funções, e os demais sem designação específica. O 
mandato dos Diretores Estatutários será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo Primeiro - O Diretor-
Presidente submeterá ao Conselho de Administração os nomes dos candidatos à Diretoria Estatutária com conhecimento e especialização sobre a matéria de 
responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao Conselho de Administração sua destituição a qualquer tempo. Parágrafo Segundo - 
Não poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado para o Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro - Os Diretores Estatutários, 
salvo caso de destituição, ou deliberação em contrário do Conselho de Administração, permanecerão em seu cargo até a nomeação dos substitutos. Artigo 25 
- Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras formas de ausência por razões particulares, as substituições do Diretor-Presidente 
e dos demais Diretores Estatutários observarão os seguintes procedimentos: Parágrafo Primeiro - Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, 
este será substituído pelo Diretor Financeiro ou por Diretor escolhido pelos demais Diretores Estatutários, que assumirá todas as suas atribuições e 
responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares, enquanto durar o impedimento. Parágrafo Segundo - Em caso de impedimento temporário de 
qualquer outro Diretor Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições serem conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor-Presidente, que 
acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor 
Estatutário substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutária. Parágrafo Terceiro - Em 
caso de vacância no cargo de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho de Administração designará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir 
o Diretor-Presidente, que acumulará as suas atribuições, direitos e responsabilidades até que o Conselho de Administração realize nova eleição para o cargo 
de Diretor-Presidente para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Parágrafo Quarto - Em caso de vacância definitiva no cargo de Diretor 
Estatutário, caberá ao Conselho de Administração, mediante recomendação do Diretor-Presidente, eleger ou não novo Diretor Estatutário para completar o 
prazo de gestão remanescente do substituído. Para os fins deste artigo, ocorrerá a vacância definitiva de um cargo de membro da Diretoria quando ocorrer a 
destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. Artigo 26 - A Diretoria Estatutária reunir-se-á, 
preferencialmente na sede da Companhia, mediante convocação do Diretor Presidente ou por quaisquer dois Diretores. Parágrafo Primeiro - As convocações 
de reunião deverão ser feitas por correio eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 03 (três) dias de 
antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Diretores Estatutários estiverem presentes na reunião. Parágrafo 
Segundo - Fica facultada, se necessária, a participação dos Diretores Estatutários na reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação 
que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutário, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu 
voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião, assim como se apresentar o voto da forma escrita até a 
instalação da reunião. Parágrafo Terceiro - As reuniões da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros em 
exercício. Parágrafo Quarto - Os assuntos que não constaram da ordem do dia somente serão deliberados na reunião da Diretoria Estatutária se todos os seus 
membros estiverem presentes e assim concordarem, na forma deste Estatuto. Artigo 27 - As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto da 
maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, o Diretor-Presidente terá o voto de minerva. Artigo 28 - Respeitados os limites de 
alçada eventualmente estabelecidos para cada Diretor Estatutário pelo Conselho de Administração ou neste Estatuto, as decisões sobre as matérias afetas a 
área específica de sua atuação, desde que a matéria não afete a área de atuação de outro Diretor Estatutário, serão tomadas por ele próprio ou em conjunto 
com o Diretor-Presidente, em matérias ou situações preestabelecidas por este último. Artigo 29 - Os Diretores Estatutários são investidos dos mais amplos 
poderes necessários para a prática dos atos de administração no interesse social e para a representação da Companhia perante quaisquer repartições e 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades financeiras e terceiros em geral, observadas as alçadas de aprovação societária previstas neste 
Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - Ressalvado o disposto nos parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º deste Artigo, todo documento, para vincular 
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juridicamente a Companhia, inclusive cheques e saques, deverá conter a assinatura de 02 (dois) Diretores Estatutários, ou de 01 (um) Diretor 
Estatutário conjuntamente com 01 (um) procurador, ou de 02 (dois) procuradores, sendo que os procuradores deverão ser nomeados, consoante o disposto 
no Parágrafo 6º deste Artigo. Parágrafo Segundo - Qualquer Diretor Estatutário tem poderes para, isoladamente: (i) representar a Companhia judicialmente, 
em qualquer foro e em qualquer grau de jurisdição; e (ii) representar perante órgãos públicos administrativos ou autarquias, em qualquer esfera (federal, 
estadual ou municipal), podendo, para esses casos, assinar de forma isolada o instrumento de procuração ou de preposição, para que seja nomeado 
procurador/preposto específico para a prática de determinados atos específicos. Parágrafo Terceiro - A Diretoria poderá nomear, nos termos do Parágrafo 6º 
deste Artigo, procurador especial com poderes para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos necessários para a consecução do objeto do mandato 
para o qual tenha sido constituído, nos termos e limites do mandato outorgado. Parágrafo Quarto - Aos procuradores especiais indicados para representar a 
Companhia em Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participe, direta ou indiretamente, 
deverá a Companhia fixar a orientação de voto a ser seguida, respeitadas as oportunidades de investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo 
Conselho de Administração ou pela Assembleia Geral, conforme o caso e respeitadas as alçadas de aprovação previstas neste Estatuto Social. Parágrafo 
Quinto - Quando, por força de lei ou decisão judicial, for exigível o depoimento pessoal ou o interrogatório de representante legal da sociedade, esta será 
representada pelo Diretor Presidente, ou, em sua ausência ou impedimento, por outro Diretor Estatutário ou preposto, este último podendo ser indicado por 
qualquer Diretor Estatutário ou por procurador com poderes específicos para tanto. Parágrafo Sexto - A nomeação de procuradores para agir em nome da 
Companhia, será feita por 02 (dois) Diretores Estatutários, que assinarão o respectivo instrumento de outorga, fixando os poderes conferidos e o modo de 
exercê-los, e estabelecendo o prazo de duração limitado a 18 (dezoito) meses, ressalvadas as procurações com poderes da cláusula “ad judicia” e “et extra” 
para atuação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser outorgadas para vigência por prazo indeterminado. Artigo 30 - Compete à Diretoria 
Estatutária, por meio de deliberação colegiada: (i) elaborar e propor, anualmente, ao Conselho de Administração as diretrizes estratégicas e o plano estratégico 
da Companhia, sendo que cada Diretor deverá executar o plano estratégico aprovado de acordo com suas respectivas funções; (ii) elaborar e propor ao 
Conselho de Administração os orçamentos anuais da Companhia, e executar os orçamentos aprovados; (iii) planejar as operações da Companhia e suas 
controladas, devendo ser reportado ao Conselho de Administração o desempenho econômico-financeiro da Companhia, sendo que cada Diretor conduzirá as 
operações da Companhia de acordo com suas respectivas funções; (iv) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração a ser submetido ao 
Conselho de Administração e, posteriormente, à Assembleia Geral; (v) definir e propor ao Conselho de Administração, após o levantamento do balanço, a 
destinação do lucro líquido do exercício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital próprio e, quando necessário, 
o orçamento de capital, a serem submetidos posteriormente à Assembleia Geral; (vi) definir os riscos da Companhia e suas controladas que deverão ser objeto 
de seguro; (vii) elaborar e encaminhar ao Conselho de Administração, proposta sobre as políticas anticorrupção, de distribuição de dividendos e políticas 
financeiras; (viii) elaborar e aprovar as políticas não previstas expressamente no inciso acima ou no artigo 20 deste Estatuto Social, bem como executar, no 
âmbito das funções individuais de cada Diretor, todas as políticas aprovadas; (ix) estabelecer, observado os limites de alçada previstos neste Estatuto para 
Diretoria Estatutária, os critérios para delegação de níveis de competência ao longo da linha hierárquica da organização administrativa da Companhia, seja 
mediante aprovação de política própria para este fim ou qualquer outro documento equivalente; (x) avaliar e propor ao Conselho de Administração as operações 
de fusão, cisão, incorporação, alienação e joint venture em que a Companhia seja parte, inclusive envolvendo as ações de suas próprias emissões mantidas 
em tesouraria, quando os valores forem superiores a R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); (xi) deliberar sobre a abertura, encerramento, suspensão 
ou alteração das atividades econômicas das filiais da Companhia no território nacional ou estrangeiro; e Parágrafo Único - As alçadas de valor indicadas no 
artigo 20 deste Estatuto Social não se aplica aos casos de (i) pagamento de tributos devidos pela Sociedade; e (ii) de pagamentos de valores devidos a 
concessionárias/permissionárias de serviços públicos como, por exemplo, contas de energia elétrica e gás, decorrentes do giro normal dos seus negócios, 
casos em que os Diretores, no exercícios de suas funções, estão autorizados a praticar, sem qualquer aprovação prévia. Artigo 31 - Compete ao Diretor-
Presidente, sem prejuízo de outras funções que o Conselho de Administração lhe possa atribuir: (i) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, 
para tanto, a coordenação e a supervisão das atividades dos demais Diretores Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações 
e as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral; (ii) delegar sua competência aos demais Diretores Estatutários, bem como a 
empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com as conveniências de gestão; (iii) selecionar e submeter ao Conselho de Administração os 
nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo Conselho, incluindo suas funções, bem como propor a respectiva destituição; e (iv) 
indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários nos casos de impedimento temporário ou, quando necessário, na 
ausência destes. Artigo 32 - Compete ao Diretor Financeiro sem prejuízo de outras funções que o Conselho de Administração lhe possa atribuir: (i) organizar, 
gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades da área financeira da Companhia; (ii) planejar, organizar e gerir a estratégia de contratação de seguros; (iii) 
planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento e recolhimento dos tributos incidentes sobre as atividades da Companhia; (iv) planejar, 
organizar, gerir e supervisionar as atividades das áreas sob sua gestão, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento de seu controle; (v) propor 
diretrizes e procedimentos de administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da Companhia; (vi) elaborar 
propostas orçamentárias e prestar contas aos demais administradores; e (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia. Artigo 33 - 
Compete ao Diretor de Relações com Investidores sem prejuízo de outras funções que o Conselho de Administração e os regulamentos aplicáveis lhe possam 
atribuir: (i) Coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acionistas, 
investidores, analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (ii) Prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais Bolsas de Valores em que 
a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas 
no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (iii) Manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. 
Seção IV - Do Comitê de Auditoria Estatutário: Artigo 34 - A Companhia terá um comitê permanente de auditoria (“Comitê de Auditoria”) que será órgão de 
assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo Primeiro - O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo que ao menos 
1 (um) deve ser membro independente do Conselho de Administração, ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade 
societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM em vigor. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as características 
referidas acima. Parágrafo Segundo - É vedada a participação de diretores da Companhia, suas controladas, controladoras, coligadas ou sociedades sob 
controle comum, diretas ou indiretas, no Comitê de Auditoria. Parágrafo Terceiro - Os membros do Comitê de Auditoria devem atender aos requisitos previstos 
no art. 147 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Quarto - O Comitê de Auditoria terá um coordenador, cujas atividades serão definidas no Regimento 
Interno do Comitê de Auditoria, aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo Quinto - O Comitê de Auditoria deverá se reunir sempre que necessário, 
mas no mínimo bimestralmente, de forma que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. Artigo 35 - Compete ao Comitê 
de Auditoria, entre outras matérias: (i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a elaboração de auditoria externa independente 
ou para qualquer outro serviço; (ii) supervisionar as atividades dos auditores independentes, a fim de avaliar: (a) a sua independência; (b) a qualidade dos 
serviços prestados; e (c) a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (iii) avaliar e monitorar a qualidade e a integridade das 
informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (iv) acompanhar e supervisionar as atividades da auditoria interna e da 
área de controles internos; (v) supervisionar as atividades da área de elaboração das demonstrações financeiras da Companhia; (vi) monitorar a qualidade e 
a integridade: (a) dos mecanismos de controles internos; e (b) das informações e medições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em dados 
não contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; (vii) avaliar e monitorar as 
exposições de risco da Companhia, podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com: (a) a remuneração da 
administração; (b) a utilização de ativos da Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome da Companhia; (viii) avaliar, monitorar e recomendar à 
administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações entre partes relacionadas, bem como 
avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna, adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela 
companhia e suas respectivas evidenciações; e (ix) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com as demonstrações financeiras, 
contendo a descrição de: (a) as reuniões realizadas, suas atividades, os principais assuntos discutidos, os resultados e conclusões alcançados e as 
recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração da Companhia, os auditores independentes e 
o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo Primeiro - O Comitê de Auditoria deverá possuir meios para 
recepção e tratamento de informações, inclusive sigilosas, internas e externas à Companhia acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos 

aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da 
confidencialidade da informação. Parágrafo Segundo - O Comitê de Auditoria adotará um regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração, que 
disciplinará detalhadamente as funções do Comitê de Auditoria, bem como seus procedimentos operacionais, definindo, ainda, as atividades do coordenador 
do Comitê de Auditoria. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 36 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto 
de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, observados os requisitos e impedimentos legais. Parágrafo Primeiro - O 
Conselho Fiscal somente será instalado a pedido de acionistas, em Assembleia Geral, na forma prevista no Parágrafo 2º do art. 161 da Lei das S.A., observada 
a regulamentação da CVM sobre essa matéria, quando se procederá à eleição dos seus membros, que exercerão as suas funções até a primeira Assembleia 
Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo vir a ser reeleito, se renovado o pedido de instalação. Parágrafo Segundo - Compete ao Conselho 
Fiscal, cujas funções são indelegáveis, as atribuições que lhes confere a lei, e os seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger, 
respeitando o limite previsto no Parágrafo 3º do art. 162 da Lei das S.A. Capítulo VI - Alienação de Controle e Saída do Novo Mercado: Artigo 37 - A 
alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob a condição de que o adquirente de controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia 
de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo 
Mercado, de forma a lhes assegurar o tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Artigo 38 - Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, 
a saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de oferta pública de aquisição de ações que observe os procedimentos previstos na regulamentação 
editada pela CVM sobre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço 
ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; (ii) acionistas titulares de mais de 
1/3 das ações em circulação deverão aceitar a oferta pública de aquisição de ações ou concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a 
efetivação de alienação das ações. Parágrafo Único - A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização de oferta pública 
mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Capítulo VII - Da 
Distribuição dos Lucros: Artigo 39 - O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício 
social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo Primeiro - Ao final de cada exercício social, a Diretoria Estatutária fará 
elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: (i) Balanço patrimonial; (ii) Demonstração do resultado 
do exercício; (iii) Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; (iv) Demonstração dos fluxos de caixa; (v) Demonstração do valor adicionado; e (vi) Notas 
explicativas às demonstrações financeiras. Parágrafo Segundo - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração 
apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na legislação 
em vigor. Parágrafo Terceiro - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis. Artigo 40 - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo 
obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado na forma da Lei das S.A., podendo ainda ser imputado ao valor dos dividendos o 
valor dos juros pagos ou creditados, de forma individualizada aos acionistas a título de remuneração do capital próprio. Parágrafo Primeiro - A Assembleia 
poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a 
atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá levantar balanços em períodos 
inferiores a 01 (um) ano. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles balanços. O 
Conselho de Administração poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou intermediário. Parágrafo Terceiro - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. Parágrafo Quarto - O pagamento do dividendo de que trata este artigo será limitado ao montante do 
lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será registrada como reserva de lucros a realizar. Parágrafo Quinto - Os dividendos não 
reclamados em até 03 (três) anos da data de sua declaração prescrevem em favor da Companhia. Parágrafo Sexto - Os lucros registrados na reserva de lucros 
a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo 
declarado após a realização. Parágrafo Sétimo - A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de Reforço de Caixa”, que terá 
como finalidade o reforço do caixa para condução dos negócios ordinários da Companhia, bem como viabilizar o crescimento orgânico da Companhia, e que 
será formada por 100% (cem por cento) do lucro líquido que remanescer após as deduções e destinações legais e estatutárias, salvo se de outra forma 
deliberado pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral. O limite máximo para a constituição da Reserva de Reforço de Caixa será o montante 
correspondente ao valor do capital social da Companhia subtraído dos saldos das demais reservas de lucros da Companhia, nos termos do artigo 199 da Lei 
das Sociedades por Ações, sendo que, atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará a respeito da aplicação do eventual excesso para aumento do capital 
social da Companhia ou para a distribuição de dividendos. Parágrafo Oitavo - O saldo remanescente do lucro líquido do exercício poderá, observadas as 
disposições legais aplicáveis, por proposta da administração, ser total ou parcialmente atribuído como: (i) Dividendo suplementar aos acionistas; (ii) Constituição 
de reservas permitidas por lei; e (iii) Saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando devidamente justificado pelos 
administradores, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Nono - A Companhia, por 
deliberação do Conselho, poderá distribuir lucros sob a forma de juros sobre capital próprio. Artigo 41 - Sempre que o montante do dividendo mínimo 
obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à 
constituição de reserva de lucros a realizar, conforme determina o Artigo 197 da Lei das S.A. Artigo 42 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização 
de reservas instituídas em balanços semestrais ou levantados em períodos menores. Capítulo VIII - Cláusula Arbitral: Artigo 43 - A Companhia, seus 
acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de 
emissor, acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como 
nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, conforme alteradas, além daquelas constantes do Regulamento do Novo 
Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Capítulo IX - Da Liquidação da Companhia: Artigo 44 - A 
Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho 
Fiscal, que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo X - Disposições Finais: Artigo 45 - É vedado à Companhia conceder 
financiamento ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras, coligadas ou 
controladas. Artigo 46 - Os atos da Administração que envolvam a Companhia em quaisquer negócios jurídicos ou operações fora de sua função social e em 
desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social são expressamente proibidos e considerados nulos de pleno direito, não produzindo qualquer efeito 
em relação à Companhia. Artigo 47 - A Companhia poderá indenizar e/ou manter indenes seus administradores, conselheiros fiscais e demais funcionários 
que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia e suas controladas (em conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), custeando ou reembolsando 
diretamente os Beneficiários por quaisquer despesas, danos ou prejuízos eventualmente incorridos a qualquer tempo e que estejam diretamente ou 
indiretamente relacionados ao exercício de suas funções na Companhia, incluindo mas não limitados a honorários advocatícios, pareceres jurídicos, custas 
processuais e multas e indenizações nas esferas administrativa, civil ou penal, nos termos e condições de contratos de indenização a serem celebrados entre 
a Companhia e cada um dos Beneficiários, mediante aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia, sempre observado a regulamentação e 
orientações da CVM aplicáveis. Artigo 48 - A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, quando houver, devendo a 
Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos 
do artigo 118 da Lei das S.A., conforme alterada. Artigo 49 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das S.A., o valor do reembolso a ser pago aos acionistas 
dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 50 - Os casos omissos relativos à 
interpretação deste Estatuto Social serão regulados pela Lei das S.A., pelas normas emitidas pela CVM, e pelo Regulamento do Novo Mercado. Artigo 51 - As 
disposições contidas no Parágrafo Único do Artigo 1º, no Parágrafo Segundo do Artigo 15, Parágrafo Primeiro e Segundo do Artigo 16, nos incisos xix, xxi e 
xxii do Artigo 20, nos Capítulos VI e VIII somente terão eficácia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser 
celebrado entre a Companhia e a B3.

Denis Consultoria Empresarial S/A - CNPJ/MF nº 04.348.745/0001-05
Demonstrações fi nanceiras - Exercícios fi ndos em 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

A Diretoria
Maria da Conceição da Cruz Souza

Contadora - CRC 007552/0-3 AM

ATIVO 2021 2020
Circulante 489 489
Caixa e bancos 353 353
Impostos a Recuperar 36 36
Outras Contas a Receber 100 100
Não Circulante 1.147 1.170
Realizável à Longo Prazo 1.115 1.124
Créditos com empresas ligadas 1.115 1.124
Permanente 32 46
Investimentos 32 46
Total 1.636 1.659

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante 1.592 1.592
Fornecedores - -
Dividendos a Distribuir 1.592 1.592
Não Circulante - -
Exigível à Longo Prazo - -
Débitos com empresas ligadas - -
Patrimônio Líquido 44 67
Capital social 84 84
Prejuízos acumulados (40) (17)
Total 1.636 1.659

Demonstração do Resultado 2021 2020
Lucro bruto operacional - -
Resultado de equivalência patrimonial (14) 17
Gerais e administrativas (9) (5)
Lucro do Exercício (23) 12

Das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (23) 12
Despesas (Receitas) não efetivadas fi nanceiramente
- Equivalência patrimonial 14 (17)
Fluxo de Caixa das
 Atividades Operacionais (9) (5)
Das Atividades de Investimento
Investimentos em controladas 9 -
Créditos com empresas ligadas - 94
Subtotal 9 94
Das Atividades de Financiamento
Débitos com empresas ligadas - (130)
Aumento de capital - 41
Subtotal - (89)
Aumento (Redução) no
 caixa e equivalentes - -
Saldo inicial de caixa e equivalentes 353 353
Saldo fi nal de caixa e equivalentes 353 353
Aumento (Redução) no
 caixa e equivalentes - -

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

 Capital
 Realizado
 Capital Resultado Lucros /Prej. Reserva
 Social do Exercício Acumulados Legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 43 - (29) - 14
Aumento de Capital 41 - - - 41
Lucro do Exercício - 12 - - 12
Transferência para Prejuízos acum. - (12) 12 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 84 - (17) - 67
Aumento de Capital - - - - -
Lucro do Exercício - (23) - - (23)
Transferência para Prejuízos acum. - 23 (23) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84 - (40) - 44

Fertimport S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Santos (SP), abril de 2022. A administração

Demonstração do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
2021 2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro líquido do exercício 49.086 21.073

Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
 exercício com o caixa líquido

 gerado pelas atividades operacionais:

  Depreciação e amortização 291 273

  Custo residual do ativo intangível baixado – 31

  Resultado de equivalência patrimonial (42.567) (14.209)

  Imposto de renda e contribuição social
   correntes e diferidos 9.384 3.771

  Provisão (reversão de provisão) para
   perda de crédito esperada (125) 22

  Provisão para benefícios pós-emprego 592 632

  Provisão para Participação nos Resultados 945 1.193

  Provisão para riscos tributários, cíveis
   e trabalhistas 4.716 4.626

22.322 17.412

Redução (aumento) dos ativos operacionais:

 Contas a receber de clientes (1.402) 887

 Impostos a recuperar 2.779 (3.078)

 Partes relacionadas 210 3.115

 Dividendos 2.289 18.600

 Outros ativos (2.124) 792

Aumento (redução) dos passivos operacionais:

 Fornecedores 1.045 659

 Obrigações sociais e tributárias (932) (706)

 Impostos a recolher 304 (33)

 Partes relacionadas 3.343 (1.441)

 Provisão para benefícios pós-emprego (845) (155)

 Provisão para riscos tributários, cíveis
  e trabalhistas (3.304) (1.104)

 Adiantamento de clientes 266 (481)

 Outras contas a pagar (11) (37)

Caixa gerado pelas operações 23.940 34.430

Imposto de renda e contribuição social pagos (7.168) (5.733)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas
 atividades operacionais 16.772 28.697

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Redução de aplicações financeiras:

 Aquisição de imobilizado e intangível (276) (126)

Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (276) (126)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Distribuição de dividendos – (20.000)

Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento – (20.000)

Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 16.496 8.571

Caixa e Equivalentes de Caixa

No início do exercício 10.007 1.436

No fim do exercício 26.503 10.007

Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 16.496 8.571

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 26.503 10.007

Contas a receber de clientes 3.274 1.747

Impostos a recuperar 321 68

Partes relacionadas 3.532 3.742

Dividendos a receber 2.141 2.289

Outras contas a receber 3.217 1.071

Total do ativo circulante 38.988 18.924
Não Circulante
Impostos diferidos 10.140 9.121

Impostos a recuperar 1.939 4.971

Outras contas a receber 200 232

Investimentos em controladas e coligadas 86.498 37.676

Imobilizado 691 696

Intangível 24 34

Total do ativo não circulante 99.492 52.730
Total do Ativo 138.480 71.654

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 4.739 3.694
Partes relacionadas 3.778 435
Obrigações sociais e tributárias 1.959 1.946
Impostos a recolher 4.118 313
Adiantamento de clientes 1.484 1.218
Total do passivo circulante 16.078 7.606
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis,
 trabalhistas e previdenciários 10.626 9.214
Provisão para benefícios pós-emprego 7.756 8.801
Outras contas a pagar 13 24
Total do passivo não circulante 18.395 18.039
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 103.511 54.425
Outros resultados abrangentes (19.575) (28.487)
Total do patrimônio líquido 104.007 46.009
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 138.480 71.654

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2021 2020
Receita Líquida de Vendas e Serviços 16.611 15.804
Custo dos produtos vendidos e dos
 serviços prestados (9.445) (9.636)
Lucro Bruto 7.166 6.168
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas 94 101
Gerais e administrativas (3.692) (2.483)
Resultado de equivalência patrimonial 42.567 14.209
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 7.060 4.135

46.029 15.962

2021 2020
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 53.195 22.130
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras 4.642 486
Despesas financeiras (136) (68)
Variação cambial, líquida 769 2.296

5.275 2.714
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 58.470 24.844
Imposto de renda e contribuição social correntes (10.669) (4.921)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.285 1.150
Lucro Líquido do Exercício 49.086 21.073

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Outros 
resultados 

abrangentes Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 15.942 941 3.188 53.064 – (33.215) 39.920
Lucro líquido do exercício – – – – 21.073 – 21.073
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – 256 256
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 4.472 4.472
Dividendos distribuídos – – – (19.712) – – (19.712)
Retenção de lucros – – – 21.073 (21.073) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 15.942 941 3.188 54.425 – (28.487) 46.009
Lucro líquido do exercício – – – – 49.086 – 49.086
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – 503 503
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 8.409 8.409
Retenção de lucros – – – 49.086 (49.086) – –

– – – – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.942 941 3.188 103.511 – (19.575) 104.007

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objeto social e atividade preponderante 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo participar 
de outras sociedades ou delas desvincular-se. 2. Patrimônio Líquido: 
2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, no valor de R$15.942, está representado por 228.571.429 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A composição do 
capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 está 
demonstrada como segue:

Sócios Ações ordinárias Valor %
 Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%
 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%
 Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 

Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líquido 

anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do capital 

social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal em 2021 

e 2020. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 

da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$103.511 

(R$ 54.425 em 2020), está sujeita à destinação para atender aos planos 

de investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital a ser 

deliberado em Assembleia Geral Ordinária.
Contador

Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

A Diretoria

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª
(Primeira) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”,
“Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Geral dos Titulares dos CRA
(“AGT”), a ser realizada em 2ª (Segunda) Convocação, nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do 
Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, conforme aditado (“Termo 
de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01 de 
agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 20 de junho de 2022, às 10:00
horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela 
Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”,
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos 
Titulares de CRA, para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização, deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) medidas a serem tomadas ante a constituição parcial do Cash Collateral no
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), na Conta do Patrimônio Separado na data de 
03/05/2022, em valor insuficiente para pagamento integral da PMT, e em data intempestiva, conforme 
deliberado em Assembleia de Titulares de CRI, realizada no dia 18/04/2022 (“1ª AGT”); (ii) decretar ou
não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão do
desenquadramento do Índice de Cobertura da Alienação Fiduciária, caracterizando a ocorrência de
Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; 
(iii) decretar ou não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão da 
apresentação intempestiva das certidões atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis, 
caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 
7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iv) caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, aprovar 
a (a) apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, celebração das Notas de Cessão 
Fiduciária, para cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária fora da Data de Verificação
dos Recebíveis, e das demais obrigações não pecuniárias relacionadas a formalização da cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios e (b) conceder o prazo suplementar para apresentação das certidões 
atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis; (v) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a
praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, se aprovados. 
Informações Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos 
que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da AGT para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA Produceres”, observando o disposto
na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, conforme documentação abaixo: a. quando 
pessoa física: cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica:
(a) último estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando 
aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; c. quando Fundos de 
Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado 
devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou gestor, observado a 
política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia geral; 
(c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e 
(d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e d. quando representado por
procurador: caso qualquer Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por 
procurador, além dos documentos indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com 
os poderes específicos de representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos 
de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade 
com foto dos representantes legais. Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA 
poderão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto 
enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja,
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, cidade de
São Paulo, estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com cópia dos
documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, 
por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, bem 
como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais 
instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis no seguinte 
link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/. Os termos ora utilizados em letras
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização e nos 
demais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização).

São Paulo, 31 de maio de 2022
Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores

Intimação. Prazo 20 dias. Proc.0015639-83.2022.8.26.0100. O 
Dr.Claudio Antonio Marquesi, Juiz de Direito da 24ª Vara Cível 
Central/SP.Faz saber a Leida Regina de Oliveira CPF 007.088. 
548-69,empresária individual com nome fantasia L.R. Assesso-
ria & Negócios CNPJ 07.956.941/0001-42,que Jiro Sergio Saka-
kibara requereu o cumprimento da sentença, para receber a 
quantia de R$ 478.918,88 (abr/22). Estando a executada em 
lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra,pague o débito, atualizado e acrescido das impor-
tâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de 
multa e honorários advocatícios de 10%,sobre o valor total da 
dívida(art.523,§1ºdo CPC),iniciando-se o prazo de 15dias para 
que,independentemente de penhora ou nova intimação,apre-
sente impugnação (art.525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. i. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2022.          [1,2] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1002322-32.2022.8.26.0704 A MMª. 
Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. 
Paula Lopes Gomes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
quem possa interessar que DANIEL BENITEZ BARRIOS, 
RG nº 54.460.800-8, CPF/MF 214.588.818-73 e PATRICIA 
SINNECKER, RG nº 20.813.422-0, CPF/MF 149.105.798-
00, objetivam alterar o regime de bens do casamento 
passando da atual separação total de bens para comunhão 
parcial de bens, nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. 
Nestas condições, expede-se edital para que terceiros 
interessados se manifestem nos autos, sob pena de serem 
aceitos os fatos. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2022. [01,02] 

10ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional II - Santo 
Amaro/SP. Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 
dias.Proc.1026078-42.2022.8.26.0002.A Dra. Flavia Beatriz 
Goncalez da Silva,Juíza de Direito da 10ª Vara da Família e 
Sucessões-Foro Regional II - Santo Amaro/SP. Faz saber 
que nos autos de Alteração do Regime de Bens do Casa-
mento, Andrea Costa Benmaalla e Nasreeddine Benmaalla, 
objetivam alterar o regime de bens do casamento, passan-
do do atual regime da Comunhão Parcial no casamento pa-
ra o regime da Separação total de bens. Nestas condições, 
expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que terceiros 
interessados se manifestem nos autos, sob pena de serem 
aceitos os fatos. Será o edital afixado e publicado na forma 
da Lei. São Paulo, 06 de maio de 2022.                                [1,2] 

B SETE PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J. n.º 65.992.836/0001-65 - N.I.R.E. 35.3.0013138-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 11/04/2022.
DATA, HORA E LOCAL: realizada no dia 11 de Abril de 2022, às 10:00 horas, a distância, exclusivamente por meio digital através da 
plataforma Microsoft Teams nos termos do artigo 121, §único da lei 6.404/76 (“Lei das S/A”), e Instrução Normativa nº 81/2020, Seção 
“Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais” do Departamento nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI, por 
motivos de força maior, em decorrência da pandemia de COVID-19. CONVOCAÇÃO: dispensada a convocação prévia pela imprensa, face 
ao que faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Marcelo Marinho de Andrade Zanotto; 
Secretário: Ricardo Kyrillos. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (a) as contas dos administradores, o exame, a discussão e a votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, publicada na edição do dia 22/02/2022 
do Jornal “O Dia”, edição impressa e digitalizada; (b) distribuição de dividendos e (c) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria. DELIBERAÇÕES: a) - Balanço Patrimonial: foram aprovados por unanimidade o Relatório dos 
Administradores, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. a.i) - Ratificar todos os atos regulares de gestão praticados pelos administradores no decorrer do exercício de 2021, 
no que diz respeito aos assuntos de interesse da companhia, principalmente aqueles elencados no Artigo 14º - itens I a IX, Artigo 19º - 
Parágrafo 1º e Artigo 24º - itens VI e VII dos Estatutos Sociais. b) - Distribuição de Dividendos: foi aprovado por unanimidade a 
distribuição de dividendos no valor de R$ 18.800.000,00 (dezoito milhões e oitocentos mil reais), integralmente pagos aos acionistas no 
decorrer de 2021. c) - Eleição dos membros do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes: I - Com mandato até a 
data em que for realizada a Assembleia Geral Ordinária de 2024, foram eleitos os seguintes senhores (as): a) - por unanimidade, pelos 
titulares de ações ordinárias classe “B” foram eleitos, como membro efetivo, o Sr. Marcelo Marinho de Andrade Zanotto, brasileiro, 
separado judicialmente, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG n.º 7.863.809 e do CPF n.º 012.558.938-77, 
residente e domiciliado à Rua Marquês de Sabará nº 221 apto 81 - Real Parque - São Paulo - S.P. CEP 05684-020; e como sua suplente 
a Srª. Daniela Lunardelli, brasileira, solteira, estilista, portadora da carteira de identidade RG n.º 5.611.167 e do CPF n.º 949.862.828-
91, residente e domiciliada à Rua Marquês de Sabará nº 221 apto 21 - Real Parque - São Paulo - S.P. CEP 05684-020; b) - por 
unanimidade, pelos titulares de ações ordinárias classe “K” foram eleitos, como membro efetivo o Sr. Ubirajara Kyrillos Junior, 
brasileiro, casado, comerciante, portador da carteira de identidade RG n.º 16.922.255-X e do CPF n.º 081.392.778-19, residente e 
domiciliado à Rua Aracajú nº 201 - apto 61 - Higienópolis - São Paulo - S.P. CEP 01240-030 e como seu suplente o Sr. Ricardo Kyrillos, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG n.º 15.528.812 e do CPF n.º 090.765.108-90, 
residente e domiciliado à Rua Padre João Manoel nº 607 apto 101 - Cerqueira César - São Paulo - S.P. CEP 01411-001; c) - por 
unanimidade, pelos titulares de ações ordinárias classe “I” foi eleito, como membro efetivo o Sr. Andre Ryfer, brasileiro, casado, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº 105987119IFPRJ, inscrito no CPF/MF sob nº 070.852.287-41, residente e 
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro - RJ, com endereço na R BR Torre 514 AP 501 - CEP 22411-002 - Ipanema. I.I - Cessão e 
transferência de ações preferenciais - Neste ato, com a ciência e anuência da unanimidade dos acionistas, para fins e direitos do 
artigo 8º, parágrafo 8º, dos Estatutos Sociais, o acionista Fundo de Investimento BTG Pactual Shoppings, transfere para o Sr. Andre 
Ryfer, eleito membro efetivo do Conselho de Administração, 01 (uma) ação preferencial de sua propriedade. I.II - Por decisão dos 
membros efetivos, foi eleito para a presidência do Conselho de Administração, o Sr. Marcelo Marinho de Andrade Zanotto. II - Eleição 
dos membros da Diretoria: Em respeito ao disposto no parágrafo 1º e 2º do Artigo 15º do Estatuto Social da empresa, decidiu-se: Com 
mandato até a data em que for realizada a Assembleia Geral Ordinária de 2024, foram eleitos para o cargo de diretor, sem designação 
específica, os senhores: por indicação do Conselheiro Ubirajara Kyrillos Junior foi eleito o Sr. Ricardo Kyrillos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG n.º 15.528.812 e do CPF n.º 090.765.108-90, residente e domiciliado 
à Rua Padre João Manoel nº 607 apto 101 - Cerqueira César - São Paulo - S.P. CEP 01411-001; por indicação do Conselheiro Marcelo 
Marinho de Andrade Zanotto, foi eleito o Sr. Antonio Lunardelli Neto, brasileiro, casado, industrial, portador do RG n.º 9.036.547 e do 
CPF n.º 949.862.908-00, residente e domiciliado à Rua Nabih Assad Abdalla nº 412 apto 81 - Real Parque - São Paulo - S.P. CEP 05688-
040; por indicação do Conselheiro Andre Ryfer foi eleito o Sr. Marcelo Lopes Lage, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira 
de identidade RG nº 117960104IFPRJ, inscrito no CPF/MF sob nº 098.874.187-30, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro-
RJ na Rua João Zanetti 68/304 - CEP 22621-030 - Tijuca. LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, lida e achada conforme, foi aprovada 
por todos os acionistas presentes. LOCAL E DATA: Osasco, 11 de Abril de 2022. MESA: Marcelo Marinho de Andrade Zanotto - Presidente 
da mesa; Ricardo Kyrillos -Secretário da Mesa; acionistas presentes: Fundo de Investimento BTG Pactual Shoppings, Halo’s 
Participações Ltda e São Felipe Comercial S/A. Jucesp: 241.473/22-6 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Fundo de 
Investimento BTG Pactual Shoppings (Rodrigo Natividade Cruz Ferrari e Renata Kelly Ribeiro), São Felipe Comercial S/A (Ricardo 
Kyrillos e Ubirajara Kyrillos Junior), Halo’s Participações Ltda. (Antonio Lunardelli Netoi e Marcelo Marinho de Andrade Zanotto)
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1017598-49.2020.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de
França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gianluca Valim - CPF 475.798.418-94 que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor Ltda – CNPJ 475.798.418-94,
objetivando a cobrança de R$ 26.448,15 (outubro/2019), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2022.                                                                                          02 e 03.06

Jornal
ODIASP
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1045944-43.2016.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias 
Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edificio Henrique Lindenberg, Imobiliária e Construtora Charly 
S/A, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Harutaka Higa e Kimiko Higa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na 
Rua Quintino Bocaiuva, nº 114 e 122, salas 413 e 414, 4º andar do edifício Henrique Lindenberg, Sé, São Paulo-SP, 
CEP: 01004-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                             [01,02] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1063359-97.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida 
de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cia. Imobiliaria Solar Paulista, Maria Aparecida Filho, Edson Bonifacio 
Barbosa de Oliveira,Humberto Filho, Joel Carlos Filho, Valéria Pires da Silva, Eliseu Carlos Filho, Elvislei Oliveira Rocha, 
Luiz Carlos Villaverde Junior,Leda Maria Calope das Merces,Marcos da Merces,réus ausentes,incertos,desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Valdivio Dias da Silva e Maria Elza dos Santos 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Rua Taquacetuba nº 328, Parque Jabaquara, 
CEP 04349-210, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [01,02] 

Ri Happy Brinquedos S.A.
CNPJ nº 58.731.662/0001-11

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia foi criada em abril 
de 1988 e sua sede social está localizada na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 16º Andar, 
Cidade Monções, São Paulo - SP, 04571-010. A Ri Happy, diretamente ou por meio de sua subsidiária 
(“Grupo” ou “Grupo Ri Happy”) tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos 
recreativos. A Companhia tem como principal controlada a PBKids Brinquedos Ltda. (“PBKids”), adquirida em 
31 de agosto de 2012. A Companhia detem ainda o controle de uma distribuidora, a New Toys Comércio, 
Distribuição e Importação Ltda., uma franqueadora denominada Partout Administradora de Bens Ltda. e uma 
licenciadora, a Brincar Marcas e Participações Ltda.. Em 31 de dezembro de 2021, a Ri Happy possuía 226 
lojas próprias, sendo 176 operando sob a bandeira Ri Happy e 50 sob PBKids, 2 sítios de comércio eletrônico 
através das URL’s https://www.rihappy.com.br/ e https://www.pbkids.com.br/ e por fim, 71 lojas licenciadas no 
modelo franquia. As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram 
aprovadas pela Diretoria em 13 de maio de 2022. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas 
controladas apresentaram capital circulante líquido negativo no montante de R$ 240.033 na controladora e 
R$ 171.906 no consolidado, (em 2020 o montante de R$296.131 na controladora e R$233.427 no 
consolidado), principalmente em função de empréstimos obtidos para capital de giro ao longo dos exercícios 
de 2020 e 2021. Diante deste cenário, as ações tomadas pela companhia são: 1) repactuação com os bancos 
das dívidas para longo prazo e 2) desalavancagem com base na geração de caixa com base em resultados 
futuros. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, 
a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no pressuposto de continuidade. Impactos da Covid-19: A administração do Grupo vem 
acompanhando os impactos da COVID-19 (coronavírus) em seus negócios. Desde que foi declarada a 
pandemia da COVID-19 em 2020, a Companhia criou uma equipe multidisciplinar que trabalha pela 
prevenção e, também, para conter a proliferação de forma mais assertiva em caso de confirmação da 
doença, bem como da continuidade dos negócios da Companhia. Durante 2021 a Companhia revisou as 
estimativas contábeis relacionadas abaixo: (i) Perdas estimadas do contas a receber; (ii) Valor justo dos 
instrumentos financeiros; (iii) Taxas de juros utilizadas para descontos a valor presente; (iv) Avaliação de não 
recuperação dos ativos imobilizados, intangíveis e direitos de uso; (v) Identificação dos descontos obtidos em 
contratos de arrendamento que estão relacionados com a Covid-19; e (vi) Revisão da satisfação das 
obrigações de performance para reconhecimento da receita de serviços prestados. Como resultado dessa 
revisão, a Companhia identificou ajustes que foram reconhecidos nas demonstrações financeiras do exercício 

findo em 31 de dezembro de 2021. Os efeitos dos ajustes identificados relativos a descontos obtidos nos 
contratos de arrendamento estão descritos na Nota 15. A Companhia e suas controladas não identificaram 
outros ajustes em decorrência da revisão de suas estimativas. 2. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados; aquelas aplicáveis, de modo geral, 
em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão apresentadas nesta seção. Políticas contábeis 
de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalta-se, 
ainda, que as políticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, estão consistentes 
com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. 
Adicionalmente, o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC - 07, emitida 
pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)). Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos. As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas 
demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. Moeda funcional 
e de apresentação:  As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Transações e saldos em 
moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são convertidos usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de encerramento do 
exercício. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Demonstração do fluxo de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos são classificados 
como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração dos Fluxos de Caixa pois representam custos de 
obtenção de recursos financeiros.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 51.869 147.810 68.463 160.580
Contas a receber 243.421 233.837 312.350 299.643
Estoques 254.110 240.162 327.599 300.815
Tributos a recuperar 80.498 14.772 93.652 27.183
Partes relacionadas 66.585 28.597 – –
Instrumentos financeiros derivativos – 15.168 – 15.168
Outros ativos 6.464 19.076 6.904 20.139
Total do ativo circulante 702.947 699.422 808.968 823.528
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber com ex-quotistas 5.472 5.336 5.472 5.337
Depósitos judiciais 3.799 4.003 4.552 4.746
Tributos diferidos 220.083 205.529 258.788 243.985
Outros ativos 595 – 595 –
Investimentos 283.314 282.871 – –
Imobilizado 71.202 80.467 77.995 87.131
Intangível 38.702 39.110 212.559 215.336
Ativo de direito de uso 199.690 210.911 228.563 245.564
Total do ativo não circulante 822.857 828.227 788.524 802.099
Total ativo 1.525.804 1.527.649 1.597.492 1.625.627

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo
Circulante
Fornecedores 423.858 366.898 453.960 415.539
Fornecedores - operação de “confirming” 5.822 11.654 6.026 12.585
Empréstimos e financiamentos 214.621 357.085 214.621 357.085
Passivo de arrendamento 74.283 68.485 88.768 83.571
Instrumentos financeiros derivativos 423 – 423 –
Contas a pagar para ex-quotistas – 1.612 – 5.971
Salários e encargos sociais a pagar 39.340 21.732 48.839 25.264
Impostos e contribuições sociais a recolher 58.928 51.685 72.962 66.533
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 2.582 –
Parcelamento de tributos – – 217 –
Partes relacionadas 43.922 36.978 – –
Aluguéis e condomínios a pagar 34.025 23.149 40.133 28.692
Outras contas a pagar 47.758 56.275 52.343 61.715
Total do passivo circulante 942.980 995.553 980.874 1.056.955
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 116.149 47.274 116.149 47.276
Passivo de arrendamento 151.644 162.229 169.443 184.942
Contas a pagar para ex-quotistas 10.836 10.372 24.174 21.483
Provisão para demandas judiciais 4.606 4.513 5.670 5.406
Parcelamento de tributos – – 420 624
Outros passivos 6.593 8.790 7.766 10.023
Total passivo não circulante 289.828 233.178 323.622 269.754
Total do passivo 1.232.808 1.228.731 1.304.496  1.326.709
Patrimônio líquido
Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
Reservas de capital 11.415 7.690 11.415 7.690
Ajustes de avaliação patrimonial 187 273 187 273
Prejuízos acumulados (344.145) (334.584) (344.145)  (334.584)
Total do patrimônio líquido 292.996 298.918 292.996  298.918
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.525.804 1.527.649 1.597.492 1.625.627

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(Prejuízo) do exercício (9.647) (75.616) (9.647) (75.616)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente (9.647) (75.616) (9.647) (75.616)

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita operacional, líquida 1.026.726 823.534 1.148.353 974.475
Custo das mercadorias vendidas (615.293) (488.150) (608.873) (537.999)
Lucro bruto 411.433 335.384 539.480 436.476
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas (224.564) (197.002) (294.600) (249.024)
 Despesas gerais e administrativas (109.672) (102.424) (131.259) (129.052)
 Depreciação e amortização (90.981) (93.172) (109.773) (115.033)
 Outras (despesas) receitas, líquidas 39.301 (2.870) 37.242 (3.624)
 Resultado de equivalência patrimonial 5.144 (3.435) – –
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e dos tributos 30.661 (63.519) 41.090 (60.257)
 Receitas financeiras 28.138 7.315 30.092 10.196
 Despesas financeiras (83.000) (58.289) (92.354) (67.366)
(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (24.201) (114.493)  (21.172) (117.427)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (3.278) (2.302)
Imposto de renda e contribuição social diferido 14.554 38.877 14.803 44.113
(Prejuízo) do exercício (9.647) (75.616) (9.647) (75.616)
Resultado por ação - básico (R$) (0,2612) (2,0474)
Resultado por ação - diluído (R$) (0,2612) (2,0474)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de capital

Capital 
social

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva de
 pagamento
 baseado em

 ações

Ajuste de
 avaliação

 patrimonial
Prejuízos

 acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro
 de 2019 625.539 10.264 23.264 377 (269.125) 390.319
 Outorga de opções – – (15.785) – – (15.785)
 Compensação de prejuízos acu-
  mulados com reserva de capital – (10.053) – – 10.053 –
 Prejuízo do exercício – – – – (75.616) (75.616)
 Realização da reserva de custo 
  atribuído, líquida de impostos – – – (104) 104 –
Saldos em 31 de dezembro
 de 2020 625.539 211 7.479 273 (334.584) 298.918
 Outorga de opções – – 3.725 – – 3.725
 Prejuízo do exercício – – – – (9.647) (9.647)
 Realização da reserva de custo
  atribuído, líquida de impostos – – – (86) 86 –
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2021 625.539 211 11.204 187 (344.145) 292.996

        Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Prejuízo) do exercício antes do imposto de renda 
 e contribuição social  (24.201) (114.493)   (21.172) (117.427)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 o caixa das atividades operacionais
 Depreciação e amortização 90.981 93.171 109.773 115.033
 Equivalência patrimonial (5.144) 3.435 – –
 Provisão para demandas judiciais 93 (1.217) 264 (1.787)
 Reserva para pagamento baseado em ações 3.725 (15.784) 3.725 (15.784)
 Provisão para devedores duvidosos e ajuste a valor presente 3.242 518 5.017 975
 Provisão para bonificações, obsolescência e quebra 
  de estoque (9.240) 3.759 (13.233) 5.901
 Variação cambial sobre empréstimos, financiamentos e
  instrumentos financeiros 2.026 24.196 2.026 24.196
 Descontos obtidos s/aluguel (14.596) (11.779) (17.817) (19.031)
 Juros de empréstimos e outras obrigações 70.455 25.943 76.432 32.540
 Baixa de ativo imobilizado 55 170 82 209
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (12.826) (50.145) (17.724) (39.599)
 Estoques (4.708) 29.388 (13.551) 45.738
 Impostos a recuperar (65.726) 1.995 (66.469) 2.406
 Contas a receber com partes relacionadas (37.988) (21.367) – 634
 Contas a receber com ex-acionistas (136) 380 (135) 380
 Depósitos judiciais 204 485 194 1.015
 Outros ativos 12.016 (11.548) 12.640 (11.125)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores e operações de confirming 51.128 17.594 31.862 (19.176)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Contas a pagar com partes relacionadas 6.944 (3.315) – –
 Salários, encargos sociais e impostos a pagar 17.608 (7.626) 23.575 (9.403)
 Tributos a pagar 7.243 (10.856) 8.084 (16.511)
 Outros passivos 159 40.320 (189) 43.042
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 91.314 (6.776) (123.384) 22.226
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (2.338) –
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 91.314 (6.776) 121.046 22.226
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (17.956) (24.362) (19.946) (25.705)
Recebimentos de dividendos da controlada 5.200 1.150 – –
Aporte de capital em controlada (499) (1.100) – –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (13.255) (24.312) (19.946) (25.705)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 334.620 329.331 334.620 329.331
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos e juros (396.806) (134.555) (396.806) (134.700)
 Pagamentos de Juros de empréstimos e financiamentos (43.509) – (43.509) –
 Pagamentos de contas a pagar com ex-acionistas (1.214) (1.618) (4.495) (5.975)
 Pagamentos de Juros de contas a pagar com ex-acionistas (462) – (1.714) –
   Contraprestação de arrendamentos (66.629) (64.084) (81.313) (77.282)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (174.000) 129.074 (193.217) 111.374
Redução no caixa e equivalentes de caixa (95.941) 97.986 (92.117) 107.895
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 147.810 49.824 160.580 52.685
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 51.869 147.810 68.463 160.580

(95.941) 97.986 (92.117) 107.895

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e administradores - Ri Happy Brinquedos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ri Happy Brinquedos S.A. (“Companhia”), identifi-
cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Ri Happy Brinquedos S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplemen-
tar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações es-
tão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamen-
te elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Téc-
nico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração, cuja expectativa de recebimento é posterior à data deste relató-
rio. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A dire-
toria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 

a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela dire-
toria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de maio de 2022

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
 Lazaro Angelim Serruya

 Contador - CRC-1DF015801/O-7

        Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas 1.365.282 1.096.083 1.577.514 1.316.486
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.363.600 1.094.468 1.576.361 1.315.329
Outras receitas 2.076 1.921 2.325 1.978
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (394) (306) (1.172) (821)
Insumos adquiridos de terceiros 721.950 (603.357) 732.675 (668.243)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (615.293) (488.150) (608.873) (537.999)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (106.596) (115.104) (123.713) (130.105)
Perda de valores ativos (61) (103) (89) (139)
Valor adicionado bruto 643.332 492.726 844.839 648.243
Depreciação e amortização (90.981) (93.172) (109.773) (115.033)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 552.351 399.554 735.066 533.210
Valor adicionado recebido em transferência 33.282 60.435 30.092 66.795
Resultado da equivalência patrimonial 5.144 (3.435) – –
Receitas financeiras 28.138 63.870 30.092 66.795
Valor adicionado total a distribuir 585.633 459.989 765.158 600.005
Valor a distribuir 585.633 459.989 765.158 600.005
Pessoal 160.648 135.260 211.538 182.610

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Remuneração direta 132.155 97.203 177.008 137.046
Benefícios 19.923 22.774 24.424 28.008
FGTS 8.570 15.283 10.106 17.556
Impostos, taxas e contribuições 352.787 261.820 452.442 334.062
Federais 120.021 74.018 163.145 101.849
Estaduais 231.898 187.330 287.856 231.231
Municipais 868 472 1.441 982
Remuneração de capital de terceiros 81.845 138.525 110.825 158.949
Juros 82.847 43.665 92.185 50.317
Aluguéis (2.598) 22.546 16.055 33.454
Variação cambial – 56.710 – 56.737
Ajuste Valor Presente – 11.868 – 13.667
Taxa de antecipação e tarifas bancárias – 1.974 – 2.554
Outras 1.596 1.762 2.585 2.220
Remuneração de capitais próprios (9.647) (75.616) (9.647) (75.616)
Lucros (prejuízos) retidos (9.647) (75.616) (9.647) (75.616)

A Diretoria
Contadora: Elaine de Oliveira Medeiros Scislowski - CRC- 1SP 303091/O-0

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas completas e auditadas estão disponíveis no jornal 
digital através do link https://www.jornalodiasp.com.br e na sede da Companhia

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

CNPJ/ME nº 22.610.500/0001-88
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª,
178ª E 179ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Vórtx” ou “Agente Fiduciária”), na qualidade de prestadora de serviços de Agente Fi-
duciário, nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries 
da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Forte Securitizadora S.A., (“Termo de Securitização”, 
“Emissão” e “CRI”, respectivamente), a pedido dos Titulares dos CRI que representam mais de 10% (dez por cento) 
dos CRI CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI”), a ser 
realizada, em 1ª convocação, em 20 de junho de 2022, às 15h, de modo exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Vórtx, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de 
maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI habi-
litados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto à distância previamente à reali-
zação do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Ratifi cação ou não da exigência da Recompra Compulsória, realizada no dia 08 de fevereiro de 2022, devido ao fato 
da Cedente ter incorrido na Hipótese de Recompra Total dos Créditos Imobiliários prevista na Cláusula 7.3(b) do Con-
trato de Cessão em razão do descumprimento pela Cedente das obrigações previstas nas Cláusulas 6.3.7 e 6.6.5 do 
Contrato de Cessão; (ii) Aprovação ou não de proposta de suspensão consensual pelo prazo de 30 (trinta) dias, da Ação 
de Execução de Título Extrajudicial ajuizado pela Securitizadora em face da Cedente e dos Fiadores, que tramita peran-
te a Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital de São Paulo/SP sob o nº 1010745-47.2022.8.26.0100, para 
fi ns de celebração de acordo junto ao Cedente; (iii) Em caso de não aprovação do item (ii), aprovação ou não para o 
prosseguimento da Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizado pela Securitizadora em face da Cedente e dos Fia-
dores, que tramita perante a Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital de São Paulo/SP sob o nº 1010745-
47.2022.8.26.0100; (iv) Substituição ou não do assessor legal que atualmente representa a Securitizadora na Ação de 
Execução de Título Extrajudicial, ajuizado pela Securitizadora em face da Cedente e dos Fiadores, que tramita perante 
a Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital de São Paulo/SP sob o nº 1010745-47.2022.8.26.0100 (“Ação de 
Execução”), e em eventual Arbitragem a ser instaurada, dentre as propostas que forem apresentadas na AGT pelos Ti-
tulares de CRIs presentes; (v) Aprovação ou não do provisionamento, na Conta Centralizadora, no valor corresponden-
te a R$200.000,00 (duzentos mil reais) para fi ns de pagamento de custos que seriam incorridos com Ação de Execu-
ção e atos correlatos; (vi) Aprovação ou não da Assunção da Gestão da Carteira pela Servicer Contratada, nos termos 
da Cláusula 4.2. do Contrato de Prestação de Serviços de Administração de Carteira de Créditos; (vii) Aprovação ou não 
da responsabilização da Securitizadora pelas despesas até o momento incorridas com a propositura da ação de execu-
ção sem prévia autorização dos Titulares dos CRIs; e (viii) Autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a 
efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI. Infor-
mações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a 
ser obtidos pela Vórtx serão oportunamente disponibilizados no site do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) para 
que esse disponibilize aos demais titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Docu-
mentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico assembleias@vortx.com.br, 
com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
AGTCRI, observado o disposto na ICVM 625, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que 
comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (c) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; c) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (c) documento de identidade vá-
lido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (i) a (iii) acima venha 
a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração 
com poderes específi cos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e vota-
ção dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os pro-
cedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar 
em contato com o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de re-
presentação necessários (especifi cando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em 
formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identifi cação durante o uso da plataforma. O 
acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados en-
viem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia 
os Titulares de CRI que o fi zerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para 
admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de parti-
cipação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Ti-
tular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus represen-
tantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o 
convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciário pelo e-mail assembleias@vortx.
com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) ho-
ras de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, con-
forme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Vórtx recomenda 
que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início 
da Assembleia a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiari-
zem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Vór-
tx não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle da Vórtx (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto à Distân-
cia: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videocon-
ferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. O Agente Fiduciário disponibilizará modelo de documento 
a ser adotado para o envio da instrução de voto à distância em sua página na rede mundial de computadores (www.
vortx.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de platafor-
ma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a ante-
cedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos ins-
trumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não defi nidos terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização

São Paulo, 31 de maio de 2022. VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 113ª SÉRIE ÚNICA DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 113ª Série da 4ª 
Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, convidados a se reunir, em 
primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 21 de junho de 2022 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), e Resolução CVM nº 60 de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4 do Termo de Secu-
ritização de Créditos Imobiliários para emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 113ª Série da 4ª Emissão 
da Emissora, celebrado em 18 de setembro de 2020, (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Aprovar o pedido apresentado pela Helbor para a (i) dispensa imediata e permanente da obrigação de renova-
ção da Carta Fiança, conforme defi nida na Assembleia Geral de Titulares de CRI, realizada em 24 de junho de 2021 
(“AGT de 24 de junho de 2021”), ofertada em Garantia dos CRI, no valor de R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de 
reais), com vencimento em 26 de junho de 2022 (“Prazo de Vencimento da Fiança”) e (ii) devolução à Helbor da via 
original da Carta Fiança, com antecedência mínima de 01 (um) dia útil do Prazo de Vencimento da Fiança, condiciona-
das a assunção pela Helbor da obrigação de amortização antecipada das CCB e, consequentemente, dos CRI, no valor 
de R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais), a ser realizada até a data de pagamento da parcela de juros e amor-
tização do mês de julho de 2022 ou em data diversa, se assim estabelecido na Assembleia. b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se fa-
çam necessários para implementar o deliberado no item (a) acima, às expensas das Garantidoras. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de insta-
lação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e as deliberações serão tomadas em primeira convocação 
por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação presentes na As-
sembleia, conforme cláusulas 16.4 e 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço ele-
trônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para corporate@
vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá op-
tar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a corresponden-
te manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quaren-
ta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrô-
nica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procura-
ção e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 01 de junho de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

02 e 03/06

Sobloco SPE IV Ltda.
CNPJ nº 10.911.380/0001-70 - NIRE 35.223.384.771

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 27/04/2022, às 11h00, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.601, 8º andar, Parte, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Luiz Filipe Pereira de Almeida, Presidente; Mario Najm Filho, 
Secretário. Deliberações Aprovadas: Por entenderem ser o capital social excessivo ao cumprimento do seu objeto 
social, os sócios aprovaram, a redução do capital social em R$ 5.000.000,00, em consonância com o artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil. O número de quotas a serem canceladas por sócio será determinado no Instrumento Particular 
de Alteração do Contrato Social a realizar-se no prazo de 90 dias contados da publicação da presente ata. A redução 
do capital ora aprovada poderá ser paga pela Sociedade aos sócios em moeda corrente nacional, créditos e/ou bens. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.04.2022. Sócios: p. Sobloco Construtora S.A. - Mario Najm Filho - 
Luiz Filipe Pereira de Almeida; Luiz Filipe Pereira de Almeida; Mario Najm Filho.

Sobloco SPE II – Riviera de São Lourenço Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 04.931.420/0001-42 - NIRE 35.217.418.847

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 27/04/2022, às 10h30, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.601, 8º andar, Parte, 
São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Luiz Filipe Pereira de Almeida, Presidente; Mario Najm Fi-
lho, Secretário. Deliberações Aprovadas: Por entenderem ser o capital social excessivo ao cumprimento do seu ob-
jeto social, os sócios aprovaram, a redução do capital social em R$ 1.000.000,00, em consonância com o artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil. O número de quotas a serem canceladas por sócio será determinado no Instrumento Particu-
lar de Alteração do Contrato Social a realizar-se no prazo de 90 dias contados da publicação da presente ata. A redu-
ção do capital ora aprovada poderá ser paga pela Sociedade aos sócios em moeda corrente nacional, créditos e/ou 
bens. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.04.2022. Mesa: Luiz Filipe Pereira de Almeida - Presidente, Mario 
Najm Filho - Secretário. Sócios: p. Sobloco Construtora S.A. - Mario Najm Filho, Luiz Filipe Pereira de Almeida, p. 
Espólio de Luiz Carlos Pereira de Almeida - Luiz Filipe Pereira de Almeida, Adelaide Corrêa Najm

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - EDITAL de CITAÇÃO expedido nos autos da ação de
USUCAPIÃO, processo nº 1038675-79.2018.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 2ª Vara de Regis-
tros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. JULIANA DIAS ALMEIDA DE
FILIPPO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a André Carlos Ferrari, Fernando de Jesus de Oliveira,
Manuel Helio Viana, Jose Luiz Trigo Rodrigues, Joao Nicolau, Agência de Desenvolvimento Solidário,
rep. por Ari Aloraldo do Nascimento, Jose Lapena, Frima Sapiro, Rachel Stoler, Israel Sapiro, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucesso-
res, que RODRIGO AGUIAR GABOARDI e DANIELLE ROCHA GARCIA ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Rua Ulisses Cruz, nº 28 e 22, Tatuapé, CEP
03077-000, São Paulo/SP, registrado sob matricula nº 38.368 do 7º Cartório de Registro de Imóveis da
Capital, contribuinte municipal nº 196.021.0006-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
CONTESTAREM no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada Mais. São Paulo, 26 de maio de 2022. Eu, Mara Lúcia Martins, Coordenador.

         01  e  02/06

SOBLOCO SPE I - Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 04.757.998/0001-24 - NIRE 35.217.221.733

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 27/04/2022, 10hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 8º andar, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luiz Filipe Pereira de Almeida; Secretário: Carlos Figueiredo 
Mello. Deliberações: Por entenderem ser o capital excessivo ao cumprimento do seu objeto social, os sócios aprova-
ram a redução do capital em R$ 700.000,00, em consonância com o artigo 1.082, inciso II do Código Civil. O número 
de quotas a serem canceladas por sócio será determinado no Instrumento de Alteração do Contrato Social a realizar-
-se no prazo de 90 dias contados da publicação da presente ata. A redução do capital poderá ser paga pela Sociedade 
aos sócios em moeda corrente nacional, créditos e/ou bens. Nada mais. São Paulo, 27.04.2022. Sócios: p. Sobloco Cons-
trutora S.A., Luiz Augusto Pereira de Almeida e Mario Najm Filho; p. Espólio de Luiz Carlos Pereira de Almeida, Luiz Fi-
lipe Pereira de Almeida; p. Espólio de Mario Najm, Mario Najm Filho; Luiz Filipe Pereira de Almeida; Luiz Carlos Pereira 
de Almeida Filho; Luiz Augusto Pereira de Almeida; Mario Najm Filho; Fábio Corrêa Najm; Carlos Figueiredo Mello.



EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0002942-30.2022.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a LUCAS JOSÉ CUCICK GUEDES DA
COSTA, CPF 443. 249.678-90, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,
movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 48.518,35 (março/2022),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS .
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08
de abril de 2022.  02 e 03.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001687-73.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JORGE PERES GUIMARÃES, CPF 732.186.008-63, e a POZZELLINCORP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, 
CNPJ 04.285.076/0001-61, na pessoa da sócia Anice de Souza Pozeli, CPF 048.300.008-64, que SAMIR IBRAHIM MOHAMAD 
YOUSSEF lhes ajuizou ação de adjudicação compulsória objetivando a outorga da escritura definitiva dos Lotes de Terrenos 
01-matrícula 76.434; 02-matrícula 76.433; 03-matrícula 76.432; 04-matrícula 76.431; 05-matrícula 76.430; 32-matrícula 76.429, 
todos do 9º CRI/SP, à Rua Antúrios 33, contribuinte unificado 055.174.0064-7. Estando os réus em lugar ignorado, foi 
determinada CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, 
caso em que ser-lhes-á nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2022.                                                                   [01,02] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1071935-89.2014.8.26.0100 
( USUC 908 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Walter Aparecido Sipioni, Italo Serpe e 
s/m. Darcy Lucia Teixeira Serpe, César Augusto, MHL Empreendimentos, Participações Ltda., Moszek Josek Gertner, João Sipioni 
e s/m. Maria Domingas Sipioni, Valdomiro Sipioni e s/m. Claudia Lirola Sipioni, Sandra Regina Sipioni da Silva e s/m. Paulo José da 
Silva, Inês Terezinha Sipioni de Oliveira, Claudio Barbano Júnior, Vicenta Luzia Martins Campanelli, Vera Adorinda Pinto Arantes e 
s/m Benedito Antônio Figueira Arantes, herdeiros de Manuel Rodrigues Pinto e Nair A. Pinto, Rosa Maria Rodrigues Pinto Soares 
Castro e s/m Rui Santos Castro, Carlos Alberto Rodrigues Pinto e s/m Marlene Rodrigues Pinto, Paulo Roberto Sipioni e s/m 
Gisele da Silva Alves Sipioni e Inês Adelaide de Oliveira Sipioni, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Jairo Victor Ramos, Jayme Antonio Ramos, Jelson 
Victor Ramos, Josir Victor Ramos, Selma Girard Ramos, Wanya Galbiati Ramos e Yara de Almeida Ramos ajuizou (aram) ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Rio Bonito, 1464 e 1466 (fundos), Pari, São Paulo-
SP, com área de 126,00 m² e contribuinte sob n° 017.041.0342-8 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [1,2] 

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias, expedido nos autos
da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1120392-50.2017.8.26.0100 (U-1749). A Dra. JULIANA FORSTER
FOLFARO, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca
de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a Imobiliária Construtora
Americana Ltda, Aparecida Abdalla Saab e s/m. Mario Saab, Lydia Abdalla Mashki, Maria Gabriel
Abdalla, Thereza Abdalla, João Gabriel Abdalla e s/m Maria de Lourdes Abdalla, Jovita Abdalla,
Elza Abdalla, Jorge Gabriel Abdalla, Vera Lucia Abdalla, Ana Maria Abdalla, Carlos Gabriel Abdalla,
Issa Carlos Mashki, José Eduardo Maski, Sergio Antonio Mashki, Ana Lucia Mashki e João Luiz
Mashki, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônju-
ges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que JUVENOR EURIPEDES JORGE e NAIR DA
SILVA JORGE ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO visando a declaração de domínio do imóvel loca-
lizado na Rua Por to Castanheiro, nº 30, Jardim Itacolomi, Jabaquara, São Paulo/SP, com área de
304,25 m², contribuinte nº 091.239.0015-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estan-
do em termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTESTEM o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de maio de 2022.

01  e  02/06

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº1067987-08.2015.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Oscar Vieira, Maria Gonçalves Viera, Laís Guttilla e Espolio de Ducelina Cosme de 
Souza, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Mariana Gonçalves Berna Pereira e Heberson Pereira da Silva ajuizaram ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio 
sobre o imóvel sito a Rua Nilo Andrade do Amaral, 116  Campo Grande, nesta Capital/SP, antiga Rua Talamos, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para contestarem no prazo de 15(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por ex-
trato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2022.[1,2] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0054062-20.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Novakoski Ferreira Alves de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Darcy da Silva Sevilha, CPF ignorado, cônjuge do executado Eduardo Sevilha, que nos autos do Cumprimento de sentença, requerido 
por Condomínio Edifício Aracy Mariana contra Espolio de Maria Emilia Sevilha e outros, procedeu-se a penhora do apartamento  
nº 11-A, localizado no 1º andar do Bloco A e Box nº 136 tamanho médio, situado no 1º subsolo, ambos do Edifício Aracy-Mariana,  
situado à Alameda Lorena, nº 494, no 28º Subdistrito-Jardim Paulista, objeto das matrículas nºs 64.583 e 64.584, respectivamente, 
do 4º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora por 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1069254-39.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ana Aparecida Penachio,  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0051542-19.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MUNDO REAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, CNPJ 07.116.377/0001-50, com endereço à Rua 
Nova Erechim, 642, casa terrea, Jardim Sao Armando, CEP 08580-460, Itaquaquecetuba - SP que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença, movida por BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2022.                                                 B 01 e 02/06

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE20DIAS.PROCESSO Nº1007078-
51.2016.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cível, 
do Foro Regional VII-Itaquera,Estado deSão Paulo,Dr(a).Ales-
sander Marcondes França Ramos,na forma da Lei,etc.FAZ SA-
BER a(o)MARCIA DE SOUZA SANTOS,Brasileira,Solteira,Oficiala 
Geral,RG 273161465,CPF 285.672.838-33,com endereço à Rua 
Carlota Ferrari,51, ,CEP05182-240,São Paulo-SP, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Tereza Miguel de Araújo,alegando em síntese:A 
Requerente no mês de dezembro de 2014 contratou a Reque-
rida para a construção de uma casa em Pardinho/SP, o qual é 
um sonho da Requerente,para que, quando aposentar-se,ter 

após longos 
anos de trabalho como professora.Assim sendo,a Requerente 
resolveu que era ora de fazer o sua casa longe da cidade on-
de sempre viveu,pelo seguinte motivo:a violência, que assusta 
e amedronta toda a sociedade.O patrono do autor requerendo 
a procedência total da ação com a condenação da ré ao paga-
mento das custas e despesas processuais devidamente atua-
lizadas.Dando-se à causa o valor de R$20.000,00.Encontran- 
do-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a 
sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação pro-
posta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo con 

-testada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 25 de junho de 2021. [02,03] 
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FORO REGIONAL III - J AB AQUARA - 3ª VARA C VEL  - Rua Afonso Celso, nº 1065 - 2º andar
- sala 208 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 5574-0355 - jabaquara3cv@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITA O - Prazo de 15 dias  - Processo nº 0021147-93.2011.8.26.0003. A MMª Juíza
e Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de SãoPaulo,  Dra.  CARO-
LINA BER THOLAZZI,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a ANTONIO CARLOS DE CAMPOS
J NIOR (RG 10202132 SSP/SP; CPF/MF 050.371.288-46) que SIXPEL INFORM TICA E
MATERIAL DE ESCRIT RIO L TDA. requereru a DESCONSIDERA O DE PERSONALIDA-
DE JUR DICA  para inc lusão no po lo pass ivo da ação de EXECU O DE T TULO
EXTRAJUDICIAL  movida em face de COMERCIAL DE BEBID AS GUA FUNDA LTDA.  e
assim o sócio responda com seus bens pelo pagamento da divida. Estando o requerido em lugar
incer to e não sabido, foi deferida a CITA O por EDITAL  para que, no prazo de 15 dias a fluir
após os 20 dias supra, MANIFESTE-SE sobre o INCIDENTE e APRESENTE as provas cabíveis
( art. 135 do CPC), sob pena de presumirem–se verdadeiros os fatos alegados e ciente de que não
havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL . Será o presente afixado e publicado
na formada lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2022.
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Campanha mostra relação entre
hábitos saudáveis e prevenção

do câncer
Começou na quarta-feira

(1º) a campanha Câncer , Dá
para Prevenir?, promovida pelo
Instituto Nacional de Câncer
(Inca). O objetivo é informar
profissionais de saúde e a po-
pulação sobre a relação entre
excesso de peso, inatividade fí-
sica e consumo de álcool e de
carne processada com o cân-
cer e aumentar o reconheci-
mento de que a doença pode
ser prevenida com alimentação
saudável e prática de exercíci-
os físicos.

Pesquisas indicam que cer-
ca de 30% dos casos de câncer
podem ser prevenidos um por
modo de vida mais saudável.
“Isso já está bem estabeleci-
do”, destacou a nutricionista
da Área Técnica de Alimenta-
ção, Nutrição, Atividade Físi-
ca e Câncer da Coordenação de
Prevenção e Vigilância do Inca,
Bruna Pitasi.

Alimentação saudável, prá-
tica regular de atividade física
e redução no consumo de car-
nes processadas e bebidas al-
coólicas podem contribuir para
a prevenção de 12 tipos de cân-
cer, disse Bruna à Agência Bra-
sil. Entre os casos da doença
com mais incidência na popula-
ção e que podem ser evitados
com a adoção de hábitos sau-
dáveis, a nutricionista apontou
os cânceres de mama, colorre-
tal, de próstata, endométrio, es-
tômago e cavidade oral.

Pesquisa global de opinião
pública sobre as percepções
em relação ao câncer , feita em
2020 e liderada pela União In-
ternacional para o Controle do
Câncer (UICC), revelou que
70,4% dos brasileiros não re-
conhecem a atividade física
como fator de proteção contra
a doença e que 69,5% não as-
sociam o excesso de peso à
maior chance de desenvolver
tumores malignos.

Impacto
Bruna Pitasi disse também

que os fatores de risco têm
grande impacto no Sistema
Único de Saúde (SUS), inclusi-
ve em termos econômicos, con-
tribuindo para o aumento do
número de casos de câncer .
“Quanto mais exposta a popu-
lação está a esses fatores de
risco, quanto maior o consu-
mo de bebidas alcoólicas, de
carne processada, quanto mais
a pessoa for sedentária e esti-
ver acima do peso, maior será

a chance de aumento do núme-
ro de casos de câncer e, con-
sequentemente, maior a de-
manda por tratamento e maio-
res gastos para o sistema de
saúde.”

Quanto aos gastos federais,
o estudo do Inca revelou que
cerca de R$ 3,5 bilhões foram
gastos em 2018 com procedi-
mentos ambulatoriais e hospi-
talares no SUS para tratamen-
to de pacientes oncológicos. A
sondagem estimou que, se não
houver mudança no cenário de
fatores de risco, a tendência é
aumentarem os casos de cân-
cer. A projeção de evolução de
gastos ficaria em torno de R$
7,8 bilhões, em dez anos.

Para prevenir o câncer , o
Inca recomenda que a popula-
ção mantenha, ao longo da
vida, o peso corporal dentro
dos limites recomendados de
índice de massa corporal
(IMC). O limite saudável para
adultos é o IMC de 18,5 a 24,9
kg/m².

Comparando os dados da
Pesquisa de Orçamento Fami-
liar de 2008-2009 e da Pesquisa
Nacional de Saúde de 2019, o
Inca observou que a prevalên-
cia de excesso de peso em adul-
tos com idade igual ou maior
que 20 anos, que dependem ex-
clusivamente do SUS, aumen-
tou de 47% para 58%, em ho-
mens, e de 48% para 59%, em
mulheres.

Profissionais
No site da campanha, os

profissionais de saúde contam
com informações mais técnicas.
“A ideia é sensibilizar esses
profissionais para que qualquer
oportunidade de contato com a
população é oportuna para fa-
lar da prevenção do câncer por
meio da alimentação e da ativi-
dade física.” A campanha visa
sensibilizar esses profissionais
para falar da prevenção do cân-
cer e ficará no ar durante todo o
mês de junho.

Na cidade do Rio de Janei-
ro, em especial, o Inca vai expor
cartazes e banners da campanha
nos trens do metrô e em esta-
ções da Supervia, a partir do dia
20, para prestar esclarecimen-
tos à população em geral.

Para compartilhar a campa-
nha em suas redes sociais, o
leitor pode utilizar as hashta-
gs #CâncerDáPraPrevenir e
#EuPrevinoCâncer. (Agencia
Brasil)

TCU autoriza leilão de Congonhas
e outros 14 aeroportos

O aeroporto mais movimen-
tado do país superou o último
entrave para ser concedido à ini-
ciativa privada. O Tribunal de
Contas da União (TCU) aprovou
na quarta-feira (1º) o leilão do
Aeroporto de Congonhas, em
São Paulo, e de mais 14 termi-
nais, que serão leiloados na 7ª
rodada.

O Ministério da Infraestrutu-
ra pretende promover os leilões
na primeira ou na segunda se-
mana de agosto. Segundo a pas-
ta, a concessão deve atrair R$
7,3 bilhões em investimentos

privados, com as obras de me-
lhoria e de expansão dos termi-
nais.

Os aeroportos serão dividi-
dos em três blocos. O primeiro,
liderado pelo Aeroporto de Con-
gonhas, tem outros dez termi-
nais em três estados: Mato Gros-
so do Sul, Pará e Minas Gerais.
Integram esse bloco os aeropor-
tos de Campo Grande (MS), Co-
rumbá (MS), Ponta Porã (MS),
Santarém (PA), Marabá (PA), Ca-
rajás (PA), Altamira (PA), Uber-
lândia (MG), Uberaba (MG) e
Montes Claros (MG).

O segundo bloco é compos-
to pelos aeroportos Campo de
Marte (SP) e Jacarepaguá (RJ),
destinados a aviões de pequeno
porte. O terceiro bloco engloba
aeroportos de duas capitais da
Região Norte: Belém e Macapá.

Originalmente, o Aeroporto
Santos Dumont, no Rio de Janei-
ro, seria leiloado junto com os
aeroportos do interior de Minas
Gerais. No entanto, o leilão deve
ocorrer somente em 2023, junto
com o Aeroporto do Galeão (RJ),
cuja concessão está sendo de-
volvida pelo consórcio que ad-

ministra o terminal desde 2014.
Linhas de transmissão
O TCU também aprovou o

leilão de linhas de transmissão
de energia elétrica em 13 esta-
dos, previsto para 30 de junho.
Embora o edital deste ano tenha
poucas mudanças em relação ao
do leilão do segundo semestre
do ano passado, o TCU fez uma
série de recomendações. A con-
cessão está prevista para gerar
R$ 15,3 bilhões em investimen-
tos privados e gerar receitas
anuais permitidas (RAP) de R$
2,2 bilhões. (Agencia Brasil)

A ministra da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos, Cris-
tiane Britto, disse  na quarta-
feira (1º) que o governo deve
investir US$ 2 milhões (cerca
de R$ 10 milhões) para imple-
mentar um modelo nacional de
combate à violência contra cri-
anças e adolescentes na inter-
net.

Os recursos devem ser exe-
cutados em parceria com o Pro-
grama das Nações Unidas
para o Desenvolvimento
(Pnud). De acordo com a pas-
ta, os recursos serão aplicados
“em seis eixos temáticos de
resposta imediata ao cresci-
mento dos crimes sexuais con-
tra crianças e adolescentes em
ambiente virtual”.

O anúncio foi feito durante
a Cúpula Global de Enfrenta-
mento à Violência contra Cri-
anças e Adolescentes, em Bru-
xelas, na Bélgica. O evento é
organizado pela aliança inter-
nacional We Protect, que reú-
ne 99 países, 56 empresas de
tecnologia, 71 organizações
não governamentais (ONG’s) e
nove organizações multilate-
rais.

“Com uma atuação cada

Governo investe R$ 10 mi no
combate à violência sexual

infantil online
vez mais especializada do cri-
me organizado, a união de es-
forços em escala global para
extinguir de vez o abuso sexu-
al infantil pela internet é uma
necessidade urgentíssima”,
disse a ministra  ao anunciar
de recursos para o combate à
violência sexual infantil na in-
ternet.

“Crianças e adolescentes
não têm sindicato, não estão
reunidos em associações, não
organizam passeatas e muitas
vezes sequer conseguem pe-
dir ajuda. Portanto, cabe a nós,
este grande exército mundial de
proteção, agirmos para garan-
tir os seus direitos”, acrescen-
tou ela.

Segundo o ministério, o
Pnud fará um diagnóstico de
todo o sistema de Justiça, da
rede de proteção e suporte às
vítimas, das áreas de pesquisa
e tecnologia, além de todas as
políticas e legislações ligadas
ao tema. “O objetivo é aprimo-
rar as ações de prevenção e re-
pressão ao abuso e exploração
sexual de crianças e adoles-
centes já implementados no
Brasil”, afirmou a pasta, em
nota. (Agencia Brasil)

Municípios de Alagoas afetados pelas
chuvas receberão R$ 3,3 milhões

O governo Federal anunciou
na quarta-feira (1º) a liberação de
mais de R$ 3,3 milhões para duas
cidades de Alagoas afetadas pe-
las fortes chuvas. Serão destina-
dos R$ 3,1 milhões para o muni-
cípio de Penedo e R$ 212 mil para
Roteiro.

Os recursos serão usados
na compra de cestas básicas,

colchões e kits de limpeza para
a população afetada. O repas-
se é o primeiro para municípi-
os alagoanos atingidos pelas
fortes chuvas dos últ imos
dias.

De acordo Ministério do De-
senvolvimento Regional, desde
as primeiras ocorrências no es-
tado uma equipe técnica do

Grupo de Apoio a Desastres
(Gade) da Defesa Civil está ins-
talada em Maceió para ajudar
os municípios afetados e para
orientá-los nas medidas de au-
toproteção.

Situação de emergência
Segundo o governo de Ala-

goas, o boletim da Defesa Civil

estadual aponta que, até o início
da tarde desta quarta-feira,
11.894 pessoas estavam desa-
brigadas ou desalojadas nos 33
municípios que tiveram a situ-
ação de emergência decretada.
No último boletim divulgado na
terça-feira (31), constavam
18.087 afetados. (Agencia Bra-
sil)

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1022557-60.2020.8.26.0002. A Dra. Luciana Ferrari Nardi
Arruda, Juíza de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Regional do Foro Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber
a Sabiá Morumbi Empreendimento Imobiliários Ltda (CNPJ/MF sob nº 13.757.021/0001-06) que Condomínio
Start Jardim do Sul lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$  376,66,
referente aos débitos condominiais. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 20/05/2022.


